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O Fim da Pobreza 

O Microcrédito em Portugal   
Publicado em 2005 como comemoração do Ano Internacional do 
Microcrédito, este livro oferece-nos uma visão global do desenvolvimento de 
projectos de criação de auto-emprego em Portugal, desde 1999, como 
fórmula encontrada por pessoas que encontraram neste apoio solidário a 
concretização mais do que o seu sustento de vida, a concretização de sonhos, 
mediante algo tão simples como a ocupação profissional, a recuperação de 
dignidade de vida ou o sustento para viver. Leia as histórias de vida de 16 
protagonistas que “fugiram” à exclusão.

Autor:  Alexandre Coutinho e Paula Carvalho Silva
1ª Edição: Novembro 2005

www.millenniumbcp.pt  

“Se considerarmos o desenvolvimento económico como uma escada em que os 
degraus mais altos representam passos na subida do bem-estar há cerca de 1.000 
milhões de pessoas, um sexto da humanidade, que vive como os Malawis: 
esfomeados ou destituídos a ponto de não conseguirem sequer colocar um pé no 
primeiro degrau da escada do desenvolvimento. Estas pessoas são os “pobres dos 
pobres” ou os “extremamente pobres”, como reitera Sachs um dos mais importantes 
economistas do mundo, internacionalmente reconhecido pelo seu trabalho como 
conselheiro económico de governos diversos desde há cerca de 20 anos. Um livro 
sobre como conseguir efectivamente alcançar o fim da pobreza até 2025.

Autor:  Jeffrey Sachs
1ª Edição: Fevereiro 2006
Casa das Letras

CATS, o mais famoso musical do mundo, regressa a Portugal para uma grande estreia 
no Porto e segue para Lisboa. Depois de mais de 20 anos em cena no West End 
londrino e na Broadway, é a vez do Coliseu do Porto receber os Jellicle Cats e se juntar 
à legião de fãs que este grupo de 29 gatos tem por todo o mundo. A cidade invicta 
recebe, em grande estreia, o espectáculo a 12 de Setembro, no Coliseu do Porto. A 5 
de Outubro é a vez do Coliseu dos Recreios acolher o mais famoso musical do 
mundo. Baseado na obra de TS Eliot, “Old Possum’s Book of Practical Cats”, este 
musical tem assinatura de Andrew Lloyd Webber e conta a história da Gata Grizabella 
e do seu regresso à família que abandonou pela descoberta de outros “mundos”.

Estreia: a 12 de Setembro (Porto) e 5 Outubro (Lisboa)
de 3ª a domingo às 21:30H e domingos às 16H. 

Bilhetes entre 20 e 60 Euros
à venda em www.ticketline.sapo.pt

e reservas pelo 707 234 234.
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Dianova lança campanha de sensibilização 
“Caras – momentos de confusão”
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Assinalando o Dia Mundial de Luta Contra a Droga, dedicado em 2006 ao tema “As drogas não são brincadeira de crianças”, a 
Dianova está a lançar a campanha “Caras – Momentos de Confusão” com o objectivo de alertar para os efeitos provocados pelo 
consumo de substâncias psicoactivas como cannabis, ecstasy, cocaína e álcool (as mais consumidas e que mais problemas geram a 
nível neurofisológico e comportamental) e, por outro lado, incrementar a percepção social do risco face à complexidade desta 
problemática a nível de perturbações psicológicas, comportamentos violentos e delinquentes, insucesso e abandono escolar, 
absentismo e baixa produtividade, sinistralidade, desestruturação sócio-familiar....

Com mais de 200 milhões de consumidores de cannabis, cocaína, heroína, ecstasy e outras drogas em todo o mundo, tem-se 
verificado um aumento de doenças mentais como perturbações bipolares, depressões e esquizofrenia entre os mais jovens provo-
cadas pelo consumo particularmente de cannabis e/ou em associação com álcool ou outras.  O consumo de cannabis tem impacto 
nos receptores canabinóides localizados por todo o cortex afectando a capacidade de aprendizagem, raciocínio, resolução de 
problemas, controlo emocional e da dor, coordenação motora... sendo premente o aumento da tomada de consciência e de 
responsabilização de atitudes e comportamentos ante o consumo (eventual ou real). 

A campanha “Caras – momentos de confusão” foi desenvolvida pro bono pela agência de publicidade TBWA Espanha, sendo 
constituída por dois suportes: Gráfica com 3 temas “Há um momento em que o prazer e o mal-estar se confundem”, e Spot vídeo 
30” representando um grupo de jovens que cantam em coro “Posso ser feliz sem drogas”, com o seguinte split de meios entre 
Junho e Dezembro: 1.000 Cartazes A3, 120.000 Postais (rede Postalfree), Imprensa, 500 Mupis, Internet, TV e outros canais audiovi-
suais e circuitos internos de TV-Vídeo. 

A mensagem do Spot é clara e incisiva: “Não sejamos hipócritas: existe um problema, mas também existe uma solução”. Acredita-
mos que é não só necessário uma continuidade a nível de consciencialização e sensibilização para os riscos e consequências de 
uso/abuso, como também colocar a toxicodependência na agenda de actualidade, política e mediática, com uma intervenção 
concertada a nível de prevenção, tratamento e reinserção tendente ao mitigar desta problemática para que as novas gerações 
tenham um melhor futuro.
  
Conscientes desta problemática social, aderiram já a esta iniciativa de marketing para causas sociais as seguintes entidades, às quais 
a Dianova reitera os seus sinceros agradecimentos: SIC, TAP Portugal, CP - Caminhos de Ferro, MCO TV, DotOne New Media e 
Câmaras Municipais de Viana do Castelo, Vila Nova de Gaia, Oliveira de Azeméis, Coimbra, Leiria, Barreiro, Espinho, Maia, 
Matosinhos, Oeiras, esperando-se a adesão de outras de Norte a Sul do país. Bibá Pita, Luís Borges, Sónia Hermida e Sara Aleixo
apadrinham a campanha com testemunhos a veicular no suporte Postal (rede Postalfree de 24-07 a 06-08).

Veja a campanha em  www.dianova.pt

Editorial Financiamento Solidário na promoção do Empreendedorismo como medida 
de Inclusão Social

A notícia recente do fecho da Opel (GM) da Azambuja, 
lançando para o desemprego cerca de 1.000 pessoas até ao 
final do ano, constitui um agravamento da taxa de desem-
prego em Portugal de 7,7% (INE); sendo o país da União 
Europeia que mais tem sofrido com o fenómeno da globaliza-
ção e da deslocalização de empresas por motivos do nosso 
alto custo da mão-de-obra, dos impostos penalizantes a nível 
das empresas (27,5% contra 16% Hungria: OCDE), da fraca 
aposta em I&D (0,78% contra a média da EU25 de 1,92%: 
Eurostat) e das baixas qualificações académicas e profissio-
nais. É de salientar dos 447 mil desempregados, cerca de 30% 
têm o 1º ciclo de ensino, a maioria não é qualificada, 40% são 
desempregados de longa duração e o grupo etário mais 
atingido está entre os 35-45 anos.

Face à aparente incapacidade de travar a fugas das multina-
cionais e de atrair investimento estrangeiro estruturante, por 
um lado, e à falência do modelo social combinado com uma 
vaga de imigrantes e do aumento de desempregados 
nacionais, por outro, o Governo português parece determi-
nado a trocar a subsidiação por políticas activas de integração 
social e económica, através de incentivos fiscais e apoio 
técnico e logístico aos promotores de pequenos negócios 
através do incentivo do empreendedorismo materializado 
pelo acesso ao crédito – como o microcrédito, num esforço 
conjunto entre I.E.F.P. / M.T.S.S., A.N.D.C., Banca e Associações 
sectoriais (triangulando Empreendedor-Empowerment 
Técnico/Parcerias-Financiamento) que no terreno melhor 
conhecerão as pessoas que pretendam enveredar pela 
iniciativa privada como alternativa à situação de carência 
social em que se encontrem, quer por motivos circunstanciais 
quer estruturais e que tradicionalmente não teriam acesso ao 
crédito para desenvolvimento do seu próprio negócio e 
posto de trabalho.

Com uma taxa de 4% de empreendedorismo em 2004, e que 
tem vindo a diminuir desde 2001 (comparativamente, a 
Irlanda tem uma taxa de 8%), o micro-empreendedorismo em 
Portugal ainda enfrenta um conjunto de desafios: resistência 
cultural, traduzida numa elevada aversão ao risco que resulta 
na preferência por empregos por conta de outrem e num 
menor respeito pela actividade empreendedora; formação 
deficiente; excesso de burocracia com impacto na criação e 
gestão empresarial; e restrições de financiamento a novos 
micro-empresários em que 100% dos empreendedores com 
20 anos e 66% com 40 anos ainda enfrentam restrições de 
financiamento.

Num artigo publicado na World Business, Junho-Agosto 2006, Jonas Ridderstråle, professor na Ashridge Business School (UK) e co-
autor de Funky Business – O Capital dança ao som do Talento, dá-nos conta que a competência, o sentido comunitário e a coragem 
para fazer a diferença – saber fazer, domínio da informação e conhecimentos (gestão de capital social) e convicção nas suas 
próprias capacidades – constituem os pilares da competitividade (este factor crítico tão mal assimilado pelos portugueses) dos 
gestores e /ou empreendedores do séc. XXI. Ridderstråle refere que alguns estudos “parecem sugerir que a confiança ou a 
convicção nas próprias capacidades, por si só, contribuem para 38% do desempenho. Se à confiança em si próprio juntarmos o 
impacte da esperança, do optimismo, e da resiliência, a influência da energia psicológica positiva torna-se ainda mais evidente”.

Portugal tem que, face a esta situação, mobilizar a confiança 
dos agentes económicos, fomentar o empreendedorismo das 
competências das Micros e PME’s mediante a criação de uma 
ambiente de negócios estimulante e desenvolvendo 
mecanismos de apoio a nível de cooperação e criação de 
redes da oferta e da procura. É nesta perspectiva que o Prof. 
Manuel Brandão, Presidente da ANDC, referia em Março 
último que uma sociedade inclusiva é de per se mais competi-
tiva e nenhuma sociedade será sustentadamente competitiva 
se tiver como suporte a promoção de mecanismos de 
exclusão. Para fazer face aos 20% da população em situação 
de pobreza, ou no seu limiar, impõem-se medidas de integra-
ção, inclusão e competitividade através de instrumentos que 
potenciem o empreendedorismo, a autonomia e a dignidade 
humana, desenvolvendo micro-negócios a nível de e.g. 
reparações domésticas, restauração, floricultura e jardinagem 
e outras ideias-projectos focalizadas em nichos de mercado.  

São mais do que evidentes os seus benefícios, não só em 
termos de política de inclusão social de pessoas como desem-
pregados de longa duração, populações desfavorecidas sem 
apoio sócio-familiar e económico, desempregados com 
baixas qualificações, jovens recém-licenciados e imigrantes 
(novos residentes, na acepção do BES), mas também de 
desenvolvimento e crescimento económico a nível do tecido 
empresarial português, maioritariamente constituído por 
PME’s (as micro-empresas representam 93,4% da globalidade, 
empregando 37,5% dos trabalhadores e 14,5% do volume de 
vendas), e do próprio aumento da competitividade a nível do 
mercado europeu e internacional, mediante o acesso ao 
crédito que tradicionalmente não era verificado e que conduz 
ou pode conduzir ao aumento da auto-estima e da confiança, 
da qualidade e bem-estar de vida, dos índices de empregabili-
dade, do incremento das contribuições fiscais e receitas 
públicas, da diminuição dos custos e encargos sociais (com 
Segurança Social e Justiça), do aumento da produtividade 
interna.

O impacto individual na pessoa que foi despedida ou que não 
tem emprego, e que consegue criar o seu próprio emprego, 
potencia a igualdade de oportunidades e combate-se a 
exclusão, sendo uma forma de demonstrar a que pessoas que 
tenham ideias, que por vicissitudes da vida ou caíram numa 
situação má ou nem sequer tiveram a oportunidade, nem 
tiveram igualdade de oportunidades, que há mecanismos de 
apoio públicos e mecanismos de disponibilização de meios 
financeiros que lhes dês uma nova oportunidade de vingar.

>

É da inclusão e da igualdade de oportunidades, com o 
objectivo último dum exercício plena de cidadania, que trata 
este número da EXIT, pelo que o/a convidamos a ler as 
entrevistas concedidas pelo Dr. Jaime Andrez, Presidente do 
IAPMEI, e do Prof. Doutor Albino Lopes, ISCTE, assim como o 
tema de actualidade desenvolvido pelo Prof. Doutor José 
Paulo Esperança, ISCTE.

Rui Martins
Director de Comunicação
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E N T R E V I S TA  C O M …

Jaime Andrez

Jaime Andrez, Presidente do I.A.P.M.E.I.

Dianova: Como definiria empreendedorismo? 
E empreendedor?
Dr. Jaime Andrez:  O empreendedorismo é uma atitude 
profissional que favorece a criação de novos negócios ou de 
valor nos negócios existentes. Em traços muito genéricos, 
empreendedor é aquele que, trabalhando por conta própria 
ou por conta de outrem, não se limita a replicar modelos de 
trabalho, mas empreende processos de aperfeiçoamento e 
de alteração de padrões; por vezes, fá-lo com algum risco 
que lhe permitem obter melhores resultados. Na maior 
parte das vezes o conceito de empreendedorismo está 
ligado ao de empresariado.

Dianova: Quais os obstáculos ao empreendedorismo em 
Portugal?
Dr. Jaime Andrez:  Os principais obstáculos são culturais, têm 
a ver com questões de educação e de aversão ao risco, o que 
é agravado pela Sociedade, e as entidades de financiamento 
não valorizam o insucesso empreendedor como um passo 
do próprio sucesso final. Reconheço, no entanto, que nos 
últimos anos, as condições da envolvente para o empreen-
dedorismo têm vindo a melhorar muito, mas o factor 
psicológico permanece: os portugueses continuam a 
preferir a estabilidade de um emprego a algum risco com 
hipóteses de maiores ganhos associados, criarem o seu 
próprio emprego. 

E isto começa a ser um pouco anacrónico, porque o conceito 
de “emprego para a vida” do tempo dos nossos pais já não se 
aplica, a estabilidade do mundo laboral é hoje muito menor 
do que há vinte ou trinta anos. E, no caso dos jovens, é ainda 
pior, porque o trabalho precário tem vindo a aumentar. 

Dianova:  Mas porque persiste uma  aversão ao risco e à 
iniciativa privada dos portugueses em geral e como 
fomentar a mudança de atitude?
Dr. Jaime Andrez: Tem a ver com um conjunto alargado de 
factores. Este fenómeno não ocorre só em Portugal, embora cá 
possa ocorrer com maior intensidade. O espaço europeu em 
que estamos inseridos caracteriza-se, ele próprio, como menos 
empreendedor que o espaço americano; por exemplo, quase 
metade dos europeus assume que não deve abrir uma 
empresa se houver riscos de o negócio falhar; essa percenta-
gem reduz-se para 25% nos Estados Unidos. E claro que em 
todos os negócios há componente de risco.

No caso de Portugal, embora os números nem mostrem esta 
realidade, há factores adicionais que dificultam o empreende-
dorismo: uma qualificação média baixa e uma fraca capaci-
dade financeira por parte dos potenciais empreendedores, o 
que dificulta o investimento em negócios. 
Mas, repito, o principal problema é cultural. Por isso, eu diria que 
para fomentar uma mudança de atitude Portugal tem que 
alterar o sistema educativo e a forma como a Sociedade se 
posiciona relativamente aos empresários, e ainda que reduzir o 
estigma dos insucessos.

A motivação individual para a actividade empresarial depende 
também de uma série de factores práticos – a redução do 
tempo para a criação de uma empresa, a desburocratização de 
processos, a facilidade de recrutamento de pessoal qualificado 
e o acesso ao financiamento são alguns dos exemplos de 
facilitação institucional que podem fazer a diferença. Esta é 
uma área a que o IAPMEI tem dado bastante atenção, 
enquanto entidade hospedeira dos Centros de Formalidades 
das Empresas: há menos de uma década, criar uma empresa 
demorava mais de seis meses, hoje, existe a Empresa na Hora 
que, como o nome indica, permite criar uma empresa no 
espaço de uma hora.

Dianova:  Como caracteriza a situação do tecido empresa-
rial português face à UE e outras regiões economicamente 
mais desenvolvidas?
Dr. Jaime Andrez: Do ponto de vista da classe dimensional das 
empresas, a estrutura é muito idêntica, sendo normal haver um 
claro predomínio de microempresas. Mas temos poucas 
grandes empresas e não temos, mais uma vez por questões 
culturais, prática de cooperação ou de redimensionamento 
para resolver problemas resultantes da pequena dimensão. 
Além disso, a nossa produtividade média é ainda baixa compa-
rativamente com os indicadores dos Quinze da Europa Comu-
nitária, isto é, precisamos de mais trabalho para produzir a 
mesma riqueza. E isso torna-nos menos competitivos no plano 
internacional. 

Dianova:  Qual a relação ou de que forma influi a estabili-
dade política no crescimento e desenvolvimento do tecido 
empresarial? Que medidas devem ser implementadas 
para favorecer o seu florescimento? 
Dr. Jaime Andrez:  Os investidores são avessos a instabilidade, 
seja ela política ou de qualquer tipo. Por isso, a estabilidade 
política favorece o investimento da iniciativa privada e, por 
conseguinte, o desenvolvimento dos negócios e o aumento de 
criação de riqueza. Até porque favorece a passagem de sinais 
claros sobre orientações das políticas públicas, o que permite 
aos investidores orientarem a sua actividade para actividades 
onde o Estado concentra mecanismos de facilitação institucio-
nal ou apoios e subsídios.

Dianova:  Face ao aumento da taxa de desemprego 
(actualmente nos 7,7%) com uma tendência provável
crescente nos próximos anos face à deslocalização das 
empresas e à perda de competitividade portuguesa, de 
que forma é possível fomentar-se a criação de auto-
emprego de forma sustentada?
Dr. Jaime Andrez: É verdade que as grandes empregadoras do 
passado, as grandes empresas, estão a libertar quadros e não 
a absorvê-los. Por isso, é importante que quem tem uma boa 
ideia de negócios e capacidade para a desenvolver 
considere a possibilidade de a testar no mercado. E isso deve 
ser ensinado nas escolas e bem visto em termos sócio-
culturais. É importante também que a banca altere compor-
tamentos, como parece que está a suceder, com a oferta de 
crédito a empresas e negócios de menor dimensão E 
finalmente, que os interessados se informem e aproveitem 
os programas de apoio oferecidos pelo Estado, como por 
exemplo os apoios à criação de emprego e de auto-emprego  
do Instituto de Emprego e Formação Profissional.

Dianova: Tendo em conta que o tecido empresarial 
português (e à semelhança europeia) é constituido em 
98% por micro e pequenas empresas, responsáveis por 
70% da produtividade e 55% dos empregos, como 
podem os micro-empresários fazer face à recessão 
económica que os atinge em particular?
Dr. Jaime Andrez: É preciso que se diga que, em momentos 
de recessão, as microempresas demonstram habitualmente 
maior flexibilidade para se adaptarem a condições adversas, 
até pelo facto de terem menos despesas fixas. 

Habitualmente, em momentos de recessão, as empresas 
devem conter custos e adaptar a produção à procura, e isso 
é mais fácil para pequenas estruturas. Em qualquer caso, a 
forma de resistir à recessão é igual para todas as empresas: 
apostar em segmentos diferenciados, reduzir custos, 
aumentar a produtividade e melhorar a qualidade; para isso 
têm de inovar, sendo a noção de inovação muito mais 
extensa que a de tecnologia; inovar é, fazer melhor, de forma 
diferente e com valor económico. Faz-se isso no produto ou 
na sua apresentação; na forma como o coloca no mercado; 
na gestão mais eficiente das encomendas, na armazena-
gem, enfim, em tudo o que possa tornar a empresa mais 
eficiente.

Dianova:  Como ultrapassar a questão da baixa escolari-
dade e de qualificações profissionais junto de pessoas 
ainda em fase activa mas que se encontram desempre-
gadas por vontade alheia ou em situação de desfavore-
cimento social?
Dr. Jaime Andrez: Não apenas as pessoas desempregadas ou 
em situação de desfavorecimento social devem procurar 
melhorar as suas qualificações, mas todos nós, todos os dias, 
temos que assumir a necessidade de actualizarmos os 
nossos conhecimentos. 

Claro que é mais difícil para quem tem menos escolaridade 
e menos hábitos de estudo, mas nesses casos é ainda mais 
necessário. É importante que as pessoas percebam que o 
esforço de voltarem a estudar pode fazer a diferença entre 
terem uma vida digna e produtiva ou verem todas as portas 
fecharem-se e serem excluídos da população que trabalha.

A formação ao longo da vida é um conceito que veio para 
ficar em todos os quadrantes da vida profissional.  É impor-

tante que as pessoas se especializem e procurem aproveitar 
ao máximo as suas potencialidades. Mais uma vez, os 
Centros de Emprego podem ajudar, porque oferecem 
formação que deve ser completamente aproveitada por 
quem está desempregado.

Dianova:  Outro factor apontado recentemente para a 
manutenção de desemprego é a fraca mobilidade 
profissional e geográfica. Por exemplo, verifica-se 
excesso de trabalhadores de comércio em Lisboa e 
carência em Bragança. Como fazer face a esta inflexibili-
dade?
Dr. Jaime Andrez:  Isso é uma questão que tem a ver com a 
forma como às vezes temos a nossa vida organizada: temos 
casa ou apoio familiar numa determinada zona, o que torna 
a nossa situação mais fácil se nela permanecermos. Mas 
uma parte desta realidade tem a ver com falta de vontade 
de sair dos grandes centros. Um pouco ao contrário do que 
está a suceder noutros países, em que as pessoas tentam 
fugir das grandes cidades, para terem vidas mais sossegadas 
e amigáveis, em Portugal acredita-se erradamente que se 
vive melhor nos grandes centros. A mudança de região 
pode ser a solução para o desemprego e o passaporte para 
uma vida melhor. As regiões devem criar programas de 
atracção nesta matéria.

Dianova:  Que programas de apoio e incentivos existem 
para a criação e ou desenvolvimento de Micro e PME, 
para além das linhas actuais de microcrédito?
Dr. Jaime Andrez:  Bem, para além dos já mencionados 
Centros de Formalidades das Empresas, onde os novos 
empreendedores podem criar as suas empresas, no que 
respeita a apoio ao financiamento, temos o Programa 
Finicia, que permite o apoio a iniciativas empresariais de 
interesse regional e a negócios emergentes de pequena 
escala em fase de arranque; trata-se de facilitação do acesso 
ao micro-financiamento, através da prestação de garantias 
por Sociedades de Garantia Mútua, e ainda de acesso ao 
microcapital de risco, para iniciativas vindas do mundo 
académico ou de iniciativas de interesse local.

Existe o Inov Jovem, que permite a integração de jovens 
licenciados em empresas, para além dos programas já 
mencionados do IEFP.
Existem incentivos ao investimentos, mas deve ser dito, para 
não alargar expectativas, que os sistemas são bastante 
selectivos e concebidos para apoiar apenas os melhores 
projectos.

Importante é, sobretudo para os novos empreendedores, 
mas também para as empresas já existentes, informarem-se 
sobre todos os serviços disponíveis no mercado. E, para isso, 
podem usar o site do IAPMEI, www.iapmei.pt, passe a 
publicidade, ou solicitar essa mesma informação nos 
Centros de Formalidades das Empresas, que já referi, ou na 
nossa Rede de Gabinetes de Empresa.    
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Jaime Andrez

Jaime Andrez, Presidente do I.A.P.M.E.I.

Dianova: Como definiria empreendedorismo? 
E empreendedor?
Dr. Jaime Andrez:  O empreendedorismo é uma atitude 
profissional que favorece a criação de novos negócios ou de 
valor nos negócios existentes. Em traços muito genéricos, 
empreendedor é aquele que, trabalhando por conta própria 
ou por conta de outrem, não se limita a replicar modelos de 
trabalho, mas empreende processos de aperfeiçoamento e 
de alteração de padrões; por vezes, fá-lo com algum risco 
que lhe permitem obter melhores resultados. Na maior 
parte das vezes o conceito de empreendedorismo está 
ligado ao de empresariado.

Dianova: Quais os obstáculos ao empreendedorismo em 
Portugal?
Dr. Jaime Andrez:  Os principais obstáculos são culturais, têm 
a ver com questões de educação e de aversão ao risco, o que 
é agravado pela Sociedade, e as entidades de financiamento 
não valorizam o insucesso empreendedor como um passo 
do próprio sucesso final. Reconheço, no entanto, que nos 
últimos anos, as condições da envolvente para o empreen-
dedorismo têm vindo a melhorar muito, mas o factor 
psicológico permanece: os portugueses continuam a 
preferir a estabilidade de um emprego a algum risco com 
hipóteses de maiores ganhos associados, criarem o seu 
próprio emprego. 

E isto começa a ser um pouco anacrónico, porque o conceito 
de “emprego para a vida” do tempo dos nossos pais já não se 
aplica, a estabilidade do mundo laboral é hoje muito menor 
do que há vinte ou trinta anos. E, no caso dos jovens, é ainda 
pior, porque o trabalho precário tem vindo a aumentar. 

Dianova:  Mas porque persiste uma  aversão ao risco e à 
iniciativa privada dos portugueses em geral e como 
fomentar a mudança de atitude?
Dr. Jaime Andrez: Tem a ver com um conjunto alargado de 
factores. Este fenómeno não ocorre só em Portugal, embora cá 
possa ocorrer com maior intensidade. O espaço europeu em 
que estamos inseridos caracteriza-se, ele próprio, como menos 
empreendedor que o espaço americano; por exemplo, quase 
metade dos europeus assume que não deve abrir uma 
empresa se houver riscos de o negócio falhar; essa percenta-
gem reduz-se para 25% nos Estados Unidos. E claro que em 
todos os negócios há componente de risco.

No caso de Portugal, embora os números nem mostrem esta 
realidade, há factores adicionais que dificultam o empreende-
dorismo: uma qualificação média baixa e uma fraca capaci-
dade financeira por parte dos potenciais empreendedores, o 
que dificulta o investimento em negócios. 
Mas, repito, o principal problema é cultural. Por isso, eu diria que 
para fomentar uma mudança de atitude Portugal tem que 
alterar o sistema educativo e a forma como a Sociedade se 
posiciona relativamente aos empresários, e ainda que reduzir o 
estigma dos insucessos.

A motivação individual para a actividade empresarial depende 
também de uma série de factores práticos – a redução do 
tempo para a criação de uma empresa, a desburocratização de 
processos, a facilidade de recrutamento de pessoal qualificado 
e o acesso ao financiamento são alguns dos exemplos de 
facilitação institucional que podem fazer a diferença. Esta é 
uma área a que o IAPMEI tem dado bastante atenção, 
enquanto entidade hospedeira dos Centros de Formalidades 
das Empresas: há menos de uma década, criar uma empresa 
demorava mais de seis meses, hoje, existe a Empresa na Hora 
que, como o nome indica, permite criar uma empresa no 
espaço de uma hora.

Dianova:  Como caracteriza a situação do tecido empresa-
rial português face à UE e outras regiões economicamente 
mais desenvolvidas?
Dr. Jaime Andrez: Do ponto de vista da classe dimensional das 
empresas, a estrutura é muito idêntica, sendo normal haver um 
claro predomínio de microempresas. Mas temos poucas 
grandes empresas e não temos, mais uma vez por questões 
culturais, prática de cooperação ou de redimensionamento 
para resolver problemas resultantes da pequena dimensão. 
Além disso, a nossa produtividade média é ainda baixa compa-
rativamente com os indicadores dos Quinze da Europa Comu-
nitária, isto é, precisamos de mais trabalho para produzir a 
mesma riqueza. E isso torna-nos menos competitivos no plano 
internacional. 

Dianova:  Qual a relação ou de que forma influi a estabili-
dade política no crescimento e desenvolvimento do tecido 
empresarial? Que medidas devem ser implementadas 
para favorecer o seu florescimento? 
Dr. Jaime Andrez:  Os investidores são avessos a instabilidade, 
seja ela política ou de qualquer tipo. Por isso, a estabilidade 
política favorece o investimento da iniciativa privada e, por 
conseguinte, o desenvolvimento dos negócios e o aumento de 
criação de riqueza. Até porque favorece a passagem de sinais 
claros sobre orientações das políticas públicas, o que permite 
aos investidores orientarem a sua actividade para actividades 
onde o Estado concentra mecanismos de facilitação institucio-
nal ou apoios e subsídios.

Dianova:  Face ao aumento da taxa de desemprego 
(actualmente nos 7,7%) com uma tendência provável
crescente nos próximos anos face à deslocalização das 
empresas e à perda de competitividade portuguesa, de 
que forma é possível fomentar-se a criação de auto-
emprego de forma sustentada?
Dr. Jaime Andrez: É verdade que as grandes empregadoras do 
passado, as grandes empresas, estão a libertar quadros e não 
a absorvê-los. Por isso, é importante que quem tem uma boa 
ideia de negócios e capacidade para a desenvolver 
considere a possibilidade de a testar no mercado. E isso deve 
ser ensinado nas escolas e bem visto em termos sócio-
culturais. É importante também que a banca altere compor-
tamentos, como parece que está a suceder, com a oferta de 
crédito a empresas e negócios de menor dimensão E 
finalmente, que os interessados se informem e aproveitem 
os programas de apoio oferecidos pelo Estado, como por 
exemplo os apoios à criação de emprego e de auto-emprego  
do Instituto de Emprego e Formação Profissional.

Dianova: Tendo em conta que o tecido empresarial 
português (e à semelhança europeia) é constituido em 
98% por micro e pequenas empresas, responsáveis por 
70% da produtividade e 55% dos empregos, como 
podem os micro-empresários fazer face à recessão 
económica que os atinge em particular?
Dr. Jaime Andrez: É preciso que se diga que, em momentos 
de recessão, as microempresas demonstram habitualmente 
maior flexibilidade para se adaptarem a condições adversas, 
até pelo facto de terem menos despesas fixas. 

Habitualmente, em momentos de recessão, as empresas 
devem conter custos e adaptar a produção à procura, e isso 
é mais fácil para pequenas estruturas. Em qualquer caso, a 
forma de resistir à recessão é igual para todas as empresas: 
apostar em segmentos diferenciados, reduzir custos, 
aumentar a produtividade e melhorar a qualidade; para isso 
têm de inovar, sendo a noção de inovação muito mais 
extensa que a de tecnologia; inovar é, fazer melhor, de forma 
diferente e com valor económico. Faz-se isso no produto ou 
na sua apresentação; na forma como o coloca no mercado; 
na gestão mais eficiente das encomendas, na armazena-
gem, enfim, em tudo o que possa tornar a empresa mais 
eficiente.

Dianova:  Como ultrapassar a questão da baixa escolari-
dade e de qualificações profissionais junto de pessoas 
ainda em fase activa mas que se encontram desempre-
gadas por vontade alheia ou em situação de desfavore-
cimento social?
Dr. Jaime Andrez: Não apenas as pessoas desempregadas ou 
em situação de desfavorecimento social devem procurar 
melhorar as suas qualificações, mas todos nós, todos os dias, 
temos que assumir a necessidade de actualizarmos os 
nossos conhecimentos. 

Claro que é mais difícil para quem tem menos escolaridade 
e menos hábitos de estudo, mas nesses casos é ainda mais 
necessário. É importante que as pessoas percebam que o 
esforço de voltarem a estudar pode fazer a diferença entre 
terem uma vida digna e produtiva ou verem todas as portas 
fecharem-se e serem excluídos da população que trabalha.

A formação ao longo da vida é um conceito que veio para 
ficar em todos os quadrantes da vida profissional.  É impor-

tante que as pessoas se especializem e procurem aproveitar 
ao máximo as suas potencialidades. Mais uma vez, os 
Centros de Emprego podem ajudar, porque oferecem 
formação que deve ser completamente aproveitada por 
quem está desempregado.

Dianova:  Outro factor apontado recentemente para a 
manutenção de desemprego é a fraca mobilidade 
profissional e geográfica. Por exemplo, verifica-se 
excesso de trabalhadores de comércio em Lisboa e 
carência em Bragança. Como fazer face a esta inflexibili-
dade?
Dr. Jaime Andrez:  Isso é uma questão que tem a ver com a 
forma como às vezes temos a nossa vida organizada: temos 
casa ou apoio familiar numa determinada zona, o que torna 
a nossa situação mais fácil se nela permanecermos. Mas 
uma parte desta realidade tem a ver com falta de vontade 
de sair dos grandes centros. Um pouco ao contrário do que 
está a suceder noutros países, em que as pessoas tentam 
fugir das grandes cidades, para terem vidas mais sossegadas 
e amigáveis, em Portugal acredita-se erradamente que se 
vive melhor nos grandes centros. A mudança de região 
pode ser a solução para o desemprego e o passaporte para 
uma vida melhor. As regiões devem criar programas de 
atracção nesta matéria.

Dianova:  Que programas de apoio e incentivos existem 
para a criação e ou desenvolvimento de Micro e PME, 
para além das linhas actuais de microcrédito?
Dr. Jaime Andrez:  Bem, para além dos já mencionados 
Centros de Formalidades das Empresas, onde os novos 
empreendedores podem criar as suas empresas, no que 
respeita a apoio ao financiamento, temos o Programa 
Finicia, que permite o apoio a iniciativas empresariais de 
interesse regional e a negócios emergentes de pequena 
escala em fase de arranque; trata-se de facilitação do acesso 
ao micro-financiamento, através da prestação de garantias 
por Sociedades de Garantia Mútua, e ainda de acesso ao 
microcapital de risco, para iniciativas vindas do mundo 
académico ou de iniciativas de interesse local.

Existe o Inov Jovem, que permite a integração de jovens 
licenciados em empresas, para além dos programas já 
mencionados do IEFP.
Existem incentivos ao investimentos, mas deve ser dito, para 
não alargar expectativas, que os sistemas são bastante 
selectivos e concebidos para apoiar apenas os melhores 
projectos.

Importante é, sobretudo para os novos empreendedores, 
mas também para as empresas já existentes, informarem-se 
sobre todos os serviços disponíveis no mercado. E, para isso, 
podem usar o site do IAPMEI, www.iapmei.pt, passe a 
publicidade, ou solicitar essa mesma informação nos 
Centros de Formalidades das Empresas, que já referi, ou na 
nossa Rede de Gabinetes de Empresa.    
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Albino Lopes

Leia a entrevista integral em www.dianova.pt

Dianova: Há a ideia de que somos pouco empreendedores, e 
que parece faltar a capacidade de testar novas ideias. 
Talvez por termos essa tal criatividade difusa de que falava 
(ver entrevista integral em www.dianova.pt), ou seja, 
agimos sobre pressão e não desenvolvemos ideias de uma 
forma estratégica que permita depois até uma própria 
sustentabilidade dessa mesma ideia.
Prof. Doutor Albino Lopes:  Eu diria que não nos falta empreen-
dedorismo, embora pudéssemos questionar esta minha 
afirmação com relativa facilidade. Isto é, usando o modelo 
teórico do tipo David M. sobre o que é que caracterizaria o 
empreendedorismo em Portugal ou a necessidade de realiza-
ção melhor dito, se tomarmos este modelo, Portugal não 
apareceria nos países com maior capacidade de realização, que 
por sua vez seria apanágio dos empreendedores. Digamos que 
eu acho que os portugueses são relativamente empreendedo-
res. Nós temos é uma outra dificuldade do ponto de vista 
cultural que é a aversão ao risco, que muitas vezes se confunde 
com empreendedorismo. 

Ainda que sejam duas coisas diferentes, conjugadas dariam 
uma capacidade empreendedoristica mas de baixa realização, 
elevada capacidade empreendedoristica e baixa realização. 
Isto quer dizer que teríamos menor capacidade de concretiza-
ção do que de ideias e de vontade de fazer. Haveria aqui uma 
certa tensão contraditória entre, por um lado, a capacidade de 
fazer e , por outro a vontade explicita de fazer. Haveria aqui essa 
eventual contradição. Mas isto não é apenas típico português, 
existe noutros povos e a isso responde-se com a multiplicação 
do empreendedorismo possível dentro da empresas existen-
tes. Isto é, apostar mais no intra-empreendedorismo do que 
no empreendedorismo propriamente dito. 

Penso que a fórmula que em Portugal funciona muito bem é 
fazer com que a empresa se diferencie internamente multipli-
cando-se em áreas de negócio em vez de estarem todas 
submetidas ao comando hierárquico. Um exemplo, uma 
construtora pode ter uma mediadora para vender as suas 
próprias casas e simultaneamente ser uma mediadora que está 
no mercado, portanto, é lançada intra-empresa, é um intra-
empreendedorismo, mas com asas para depois se poder 
estabelecer no mercado. Este tipo de realidade parece-me ser 
muito mais adequado à cultura tipicamente portuguesa. 
Por exemplo, no País Basco, zona de Mondragon, os números 

que nos aparecem são de empreendedorismo puro, a eficácia 
andará na casa dos 20% após três anos de actividade, enquanto 
que intra-empreendedoristicamente se chegaria a uma 
eficácia do tipo 80%. Quer dizer que, esta tensão entre capaci-
dade de incorrer riscos e o empreendedorismo mais ou menos 
existe em todo o lado, pode estar mais potenciada num lado do 
que noutro, mas é necessária tê-la em conta em todo o mundo. 
E os portugueses não seriam piores do que outros a lançar 
empreendedorismo a partir de dentro.

Dianova: Esse mesmo modelo aplicável a nível de intra-
empreendedorismo é passível de ser aplicado também a 
uma organização sem fins lucrativos?
Prof. Doutor Albino Lopes:  Certamente. Entendo que as organi-
zações sem fins lucrativos têm tudo a perder com a organiza-
ção burocrática verticalizada, hierarquizada. Porque são 
"empresas", são organizações prestadoras de serviços em que é 
muito fácil rotinizar e cair numa burocracia interna rotinizada e 
sem saída. Entendo que as organizações tipicamente vocacio-
nadas para a economia social deveriam adoptar um modelo 
muitíssimo mais autocrático, isto é, serem essencialmente 
diversas equipas técnicas, com estrutura autocrática, mas 
organizadas em função dos seus públicos-alvo, do seu merca-
do-alvo, da sua especialidade concreta, e não grandes burocra-
cias para produzirem um serviço do tipo creche, jardim de 
infância, hospital de dia, centro de dia para idosos ou mesmo 
para acamados. 

Cria-se com facilidade uma burocracia com uma centena de 
pessoas que é um profundo contrasenso do ponto de vista da 
eficiência. Com gestores de topo que depois não estão vocacio-
nados para gerir um gigantismo tão grande porque na prática 
trata-se de grandes empresas que movimentam muito 
dinheiro e multiplicam muita ineficiência. E cai-se necessaria-
mente numa espécie de função pública de segunda classe. 
Quer dizer que deveria existir um processo de vigilância, de 
auditoria sobre este tipo de organizações para impedir que elas 
se transformem em burocracias gigantes, em burocracias 
mecânicas gigantes, e serem articulações de equipas técnicas, 
com capacidade para gerirem "centros de negócios" autóno-
mos.

Dianova:  Aquilo que muitas vezes assisto é que as institui-
ções quer privadas, quer as entidades públicas que têm 
que se inter-relacionar, estão muitas vezes voltadas de 
costas, ou seja, quando se fala em coordenação e articula-
ção ainda estamos no domínio da teoria pura, com impacto 
negativo na eficiência e depois obviamente ter resultados 
em termos de eficácia. Não sei se tem ainda a ver com esta 
nossa cultura pouca direccionada ao serviço do bem 
público, em que um funcionário público trabalho para a 
administração pública por mera necessidade, e as entida-
des privadas da economia social e solidária, ainda que 
estejam a desenvolver um trabalho social por delegação do 
Estado, que “trabalhem” por elas. Parece-me ser um dos 
factores que concorre para esta desarticulação que ainda é 
muito observável no nosso país.
Prof. Doutor Albino Lopes: Penso que estou de acordo com a 
reflexão que fez . Eu responderia basicamente o seguinte: o 
empreendedorismo social, tal como o empreendedorismo 
económico, necessitaria de uma capacidade de articulação 
entre o social e o económico, o social precisa do económico e o 
económico precisa do social, porque na prática não há projecto 
nenhum económico que não seja social e social que não seja 
económico. Mas eu contesto um pouco esta noção de 
empreendedorismo social e empreededorismo económico, 

acho que uns e outros produzem serviços e, portanto, os 
serviços custam dinheiro e se não forem eficientes são 
ruinosos, e só porque uma economia não está sujeita à concor-
rência é que sobrevive ineficiente, caso contrário se houvesse 
concorrência seria eliminada pela própria concorrência. 

Para se ser empreendedor é necessário ter uma grande 
necessidade de realização, ou uma necessidade média de 
realização. As organizações sem fins lucrativos normalmente 
são dirigidas por pessoas voluntárias, é uma gestão de tipo 
amadorístico, com pessoas que têm mais necessidade de 
poder do que de realização. Têm muito mais necessidade de 
exercer a sua capacidade de dirigir, de estar à frente de organi-
zações, do que propriamente terem êxito naquilo que fazem. E 
por sua vez recrutam preferencialmente técnicos com uma 
necessidade afiliativa e não tanto uma necessidade de realiza-
ção. Haveria aqui uma espécie de articulação entre dirigentes 
com uma vontade de poder e dirigidos com uma necessidade 
de afiliação. São pessoas em que não está em causa o seu 
projecto pessoal, mas do ponto de vista organizacional o que 
geram é burocracias vocacionadas para o crescimento de 
postos de trabalho e não necessariamente orientados para a 
inovação, para o questionamento do existente, vocacionadas 
para rotinas e não propriamente para a necessidade de respon-
der a cada momento, porque se há coisa que evolui, mais do 
que as necessidades materiais que geram a economia formal, 
são as necessidades sociais muito mais evolutivas do que as 
necessidades materiais. 

E como tal responde-se eventualmente hoje como se respon-
dia há 30 anos a pessoas sem abrigo, a pessoas toxicodepen-
dentes, a pessoas reclusas, não há inovação suficiente neste 
mercado, quando as pessoas não são as mesmas. Hoje um 
toxicodependente, um seropositivo, um recluso, não são o 
mesmo que eram há 3 décadas atrás. Temos aqui uma articula-
ção entre poder e afiliação que exclui destas organizações os 
perfis de realização. Portanto, não se consolida um corpo 
técnico nessas organizações: bem, esta é a minha visão de fora, 
não necessariamente uma opinião sustentada em números, 
mas conhecendo alguns casos chego a essa conclusão.

Dianova:  O desemprego pode ser visto como uma droga a 
eliminar, ou a debelar pelo menos. Que determinantes ou 
mecanismos é que podem ser accionados, para levar as 
pessoas que estejam em situação de desemprego, e por 
outro, as próprias entidades ou empresas a abandonar este 
estado de artificialidade, fazendo uma comparação com as 
drogas?
Prof. Doutor Albino Lopes: Eu tenho-me debruçado muito sobre 
a questão do emprego/desemprego e tenho uma ideia, 
porventura não muito partilhada, de que existe falta de 
emprego e abundância de trabalho. Portanto, haveria aqui 
alguma coisa de contra-senso na situação actual. Nunca houve 
tanto dinheiro disponível na sociedade, nunca a riqueza foi tão 
grande. Nunca as disponibilidades de produção foram tão 
grandes porque as empresas estão modernizadas, as novas 
tecnologias ajudam e a economia funciona. Mas, simultanea-
mente, nunca houve tanta falta de emprego como actual-
mente. O que quer dizer que nós não temos possibilidade de 
inserção das pessoas através do emprego. 

Falta trabalho simultaneamente, ou melhor ainda, faltam 
pessoas que trabalhem, faltam pessoas que peguem nas 
necessidades ou olhem para as necessidades existentes na 
sociedade e lancem projectos de resposta a essas necessida-
des. Portanto, falta empreendedorismo que crie por sua vez 

emprego. E desse ponto de vista nós entrámos num ciclo 
vicioso, temos necessidades, temos pessoas com carência de 
emprego e não temos emprego para lhes dar e simultanea-
mente elas não têm, a maior parte das pessoas que caem no 
desemprego, não têm capacidade empreendedoristica e muita 
gente com capacidade empreendedoristica não lhe é dada 
hipótese dentro das organizações onde estão. 

Por tudo isso, a sociedade actual, nomeadamente, a sociedade 
europeia que criou um modelo social que depois vai sustentar 
este desemprego, corre o risco deste tipo de droga, deste tipo 
de associação entre desemprego e droga. Portanto, o desem-
prego é uma dependência tal como a droga é uma depen-
dência. E as pessoas vão depender dos meios de subsistência e 
hipoteticamente criarão actividades de tipo biscate ou 
eventualmente marginais à sociedade existente, mas verdadei-
ramente emprego não existe e organização empreendorística 
para ocupar esse tipo de necessidades não existe. 

Um exemplo muito concreto, na zona de Mondragon e em 
todo o País Basco envolvente na crise de 1980/81/82/83, o 
chamado segundo choque petrolífero, foram perdidos na casa 
dos 180 mil empregos, se não estou em erro, e o grupo empre-
sarial de Mondragon criou 4 mil empregos na sua área de 
influência. Quer dizer que onde um tipo de actividades desapa-
rece criando desemprego no mesmo território ou em território 
vizinho aparecem actividades geradoras de emprego. O que é 
que isto quer dizer? Quer dizer que eventualmente o trabalho 
não falta, faltarão formas de empreendedorismo capazes de 
lançar esse tipo de actividade. 

Olhemos para uma actividade como a formação profissional 
contínua, a adaptação permanente dos trabalhadores às 
tecnologias que evoluem e aos mercados que evoluem. Hoje 
nós necessitamos de um conjunto vasto de pessoas a trabalhar 
na formação profissional ao lado daqueles que estão orienta-
dos para o ensino inicial. Se admitirmos que cerca de 12,5% da 
mão-de-obra activa trabalha no ensino inicial, portanto, desde 
o pré-primário ao universitário, nós necessitaríamos de outro 
tanto para a formação permanente, para a formação contínua 
de activos. Onde estão eles? Há aqui círculos viciosos dos quais 
não saímos.

Dianova: O que é que é preciso fazer para sairmos destes 
círculos viciosos? Ainda há pouco tempo também o Dr. 
Teixeira dos Santos dizia que Portugal carece de um 
elemento basilar que é a falta de mobilidade (não tanto 
profissional mas geográfica), ou seja, pode haver empre-
gos em Bragança quando há excesso de desempregados 
nesse mesmo sector em Lisboa, no entanto as pessoas não 
se deslocam para Bragança, onde teriam emprego.
Prof. Doutor Albino Lopes: Eu penso que haverá várias causas. Eu 
não sou especialista em mobilidade. A minha impressão seria 
meramente baseada na minha experiência de vida e não em 
estudos sistemáticos. Mas entendo que há um excesso de 
dependência da economia relativamente à construção nova. A 
construção nova exige por sua vez, para se auto-sustentar, o 
esquema de aquisição de casa própria e uma rarefacção do 
mercado do arrendamento e, por sua vez, as pessoas sem 
alternativas de investimento investem na casa própria. Ao 
investir na casa própria vai-lhes custar imenso a mobilidade, 
portanto, o seu projecto de vida fica fixado e limitado pelo 
local de residência. 

Era necessário entrar aqui numa discussão sobre as bases da 
economia que não fosse tanto a construção nova, a actividade 

    

Prof. Doutor Albino Lopes, ISCTE
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Albino Lopes

Leia a entrevista integral em www.dianova.pt

Dianova: Há a ideia de que somos pouco empreendedores, e 
que parece faltar a capacidade de testar novas ideias. 
Talvez por termos essa tal criatividade difusa de que falava 
(ver entrevista integral em www.dianova.pt), ou seja, 
agimos sobre pressão e não desenvolvemos ideias de uma 
forma estratégica que permita depois até uma própria 
sustentabilidade dessa mesma ideia.
Prof. Doutor Albino Lopes:  Eu diria que não nos falta empreen-
dedorismo, embora pudéssemos questionar esta minha 
afirmação com relativa facilidade. Isto é, usando o modelo 
teórico do tipo David M. sobre o que é que caracterizaria o 
empreendedorismo em Portugal ou a necessidade de realiza-
ção melhor dito, se tomarmos este modelo, Portugal não 
apareceria nos países com maior capacidade de realização, que 
por sua vez seria apanágio dos empreendedores. Digamos que 
eu acho que os portugueses são relativamente empreendedo-
res. Nós temos é uma outra dificuldade do ponto de vista 
cultural que é a aversão ao risco, que muitas vezes se confunde 
com empreendedorismo. 

Ainda que sejam duas coisas diferentes, conjugadas dariam 
uma capacidade empreendedoristica mas de baixa realização, 
elevada capacidade empreendedoristica e baixa realização. 
Isto quer dizer que teríamos menor capacidade de concretiza-
ção do que de ideias e de vontade de fazer. Haveria aqui uma 
certa tensão contraditória entre, por um lado, a capacidade de 
fazer e , por outro a vontade explicita de fazer. Haveria aqui essa 
eventual contradição. Mas isto não é apenas típico português, 
existe noutros povos e a isso responde-se com a multiplicação 
do empreendedorismo possível dentro da empresas existen-
tes. Isto é, apostar mais no intra-empreendedorismo do que 
no empreendedorismo propriamente dito. 

Penso que a fórmula que em Portugal funciona muito bem é 
fazer com que a empresa se diferencie internamente multipli-
cando-se em áreas de negócio em vez de estarem todas 
submetidas ao comando hierárquico. Um exemplo, uma 
construtora pode ter uma mediadora para vender as suas 
próprias casas e simultaneamente ser uma mediadora que está 
no mercado, portanto, é lançada intra-empresa, é um intra-
empreendedorismo, mas com asas para depois se poder 
estabelecer no mercado. Este tipo de realidade parece-me ser 
muito mais adequado à cultura tipicamente portuguesa. 
Por exemplo, no País Basco, zona de Mondragon, os números 

que nos aparecem são de empreendedorismo puro, a eficácia 
andará na casa dos 20% após três anos de actividade, enquanto 
que intra-empreendedoristicamente se chegaria a uma 
eficácia do tipo 80%. Quer dizer que, esta tensão entre capaci-
dade de incorrer riscos e o empreendedorismo mais ou menos 
existe em todo o lado, pode estar mais potenciada num lado do 
que noutro, mas é necessária tê-la em conta em todo o mundo. 
E os portugueses não seriam piores do que outros a lançar 
empreendedorismo a partir de dentro.

Dianova: Esse mesmo modelo aplicável a nível de intra-
empreendedorismo é passível de ser aplicado também a 
uma organização sem fins lucrativos?
Prof. Doutor Albino Lopes:  Certamente. Entendo que as organi-
zações sem fins lucrativos têm tudo a perder com a organiza-
ção burocrática verticalizada, hierarquizada. Porque são 
"empresas", são organizações prestadoras de serviços em que é 
muito fácil rotinizar e cair numa burocracia interna rotinizada e 
sem saída. Entendo que as organizações tipicamente vocacio-
nadas para a economia social deveriam adoptar um modelo 
muitíssimo mais autocrático, isto é, serem essencialmente 
diversas equipas técnicas, com estrutura autocrática, mas 
organizadas em função dos seus públicos-alvo, do seu merca-
do-alvo, da sua especialidade concreta, e não grandes burocra-
cias para produzirem um serviço do tipo creche, jardim de 
infância, hospital de dia, centro de dia para idosos ou mesmo 
para acamados. 

Cria-se com facilidade uma burocracia com uma centena de 
pessoas que é um profundo contrasenso do ponto de vista da 
eficiência. Com gestores de topo que depois não estão vocacio-
nados para gerir um gigantismo tão grande porque na prática 
trata-se de grandes empresas que movimentam muito 
dinheiro e multiplicam muita ineficiência. E cai-se necessaria-
mente numa espécie de função pública de segunda classe. 
Quer dizer que deveria existir um processo de vigilância, de 
auditoria sobre este tipo de organizações para impedir que elas 
se transformem em burocracias gigantes, em burocracias 
mecânicas gigantes, e serem articulações de equipas técnicas, 
com capacidade para gerirem "centros de negócios" autóno-
mos.

Dianova:  Aquilo que muitas vezes assisto é que as institui-
ções quer privadas, quer as entidades públicas que têm 
que se inter-relacionar, estão muitas vezes voltadas de 
costas, ou seja, quando se fala em coordenação e articula-
ção ainda estamos no domínio da teoria pura, com impacto 
negativo na eficiência e depois obviamente ter resultados 
em termos de eficácia. Não sei se tem ainda a ver com esta 
nossa cultura pouca direccionada ao serviço do bem 
público, em que um funcionário público trabalho para a 
administração pública por mera necessidade, e as entida-
des privadas da economia social e solidária, ainda que 
estejam a desenvolver um trabalho social por delegação do 
Estado, que “trabalhem” por elas. Parece-me ser um dos 
factores que concorre para esta desarticulação que ainda é 
muito observável no nosso país.
Prof. Doutor Albino Lopes: Penso que estou de acordo com a 
reflexão que fez . Eu responderia basicamente o seguinte: o 
empreendedorismo social, tal como o empreendedorismo 
económico, necessitaria de uma capacidade de articulação 
entre o social e o económico, o social precisa do económico e o 
económico precisa do social, porque na prática não há projecto 
nenhum económico que não seja social e social que não seja 
económico. Mas eu contesto um pouco esta noção de 
empreendedorismo social e empreededorismo económico, 

acho que uns e outros produzem serviços e, portanto, os 
serviços custam dinheiro e se não forem eficientes são 
ruinosos, e só porque uma economia não está sujeita à concor-
rência é que sobrevive ineficiente, caso contrário se houvesse 
concorrência seria eliminada pela própria concorrência. 

Para se ser empreendedor é necessário ter uma grande 
necessidade de realização, ou uma necessidade média de 
realização. As organizações sem fins lucrativos normalmente 
são dirigidas por pessoas voluntárias, é uma gestão de tipo 
amadorístico, com pessoas que têm mais necessidade de 
poder do que de realização. Têm muito mais necessidade de 
exercer a sua capacidade de dirigir, de estar à frente de organi-
zações, do que propriamente terem êxito naquilo que fazem. E 
por sua vez recrutam preferencialmente técnicos com uma 
necessidade afiliativa e não tanto uma necessidade de realiza-
ção. Haveria aqui uma espécie de articulação entre dirigentes 
com uma vontade de poder e dirigidos com uma necessidade 
de afiliação. São pessoas em que não está em causa o seu 
projecto pessoal, mas do ponto de vista organizacional o que 
geram é burocracias vocacionadas para o crescimento de 
postos de trabalho e não necessariamente orientados para a 
inovação, para o questionamento do existente, vocacionadas 
para rotinas e não propriamente para a necessidade de respon-
der a cada momento, porque se há coisa que evolui, mais do 
que as necessidades materiais que geram a economia formal, 
são as necessidades sociais muito mais evolutivas do que as 
necessidades materiais. 

E como tal responde-se eventualmente hoje como se respon-
dia há 30 anos a pessoas sem abrigo, a pessoas toxicodepen-
dentes, a pessoas reclusas, não há inovação suficiente neste 
mercado, quando as pessoas não são as mesmas. Hoje um 
toxicodependente, um seropositivo, um recluso, não são o 
mesmo que eram há 3 décadas atrás. Temos aqui uma articula-
ção entre poder e afiliação que exclui destas organizações os 
perfis de realização. Portanto, não se consolida um corpo 
técnico nessas organizações: bem, esta é a minha visão de fora, 
não necessariamente uma opinião sustentada em números, 
mas conhecendo alguns casos chego a essa conclusão.

Dianova:  O desemprego pode ser visto como uma droga a 
eliminar, ou a debelar pelo menos. Que determinantes ou 
mecanismos é que podem ser accionados, para levar as 
pessoas que estejam em situação de desemprego, e por 
outro, as próprias entidades ou empresas a abandonar este 
estado de artificialidade, fazendo uma comparação com as 
drogas?
Prof. Doutor Albino Lopes: Eu tenho-me debruçado muito sobre 
a questão do emprego/desemprego e tenho uma ideia, 
porventura não muito partilhada, de que existe falta de 
emprego e abundância de trabalho. Portanto, haveria aqui 
alguma coisa de contra-senso na situação actual. Nunca houve 
tanto dinheiro disponível na sociedade, nunca a riqueza foi tão 
grande. Nunca as disponibilidades de produção foram tão 
grandes porque as empresas estão modernizadas, as novas 
tecnologias ajudam e a economia funciona. Mas, simultanea-
mente, nunca houve tanta falta de emprego como actual-
mente. O que quer dizer que nós não temos possibilidade de 
inserção das pessoas através do emprego. 

Falta trabalho simultaneamente, ou melhor ainda, faltam 
pessoas que trabalhem, faltam pessoas que peguem nas 
necessidades ou olhem para as necessidades existentes na 
sociedade e lancem projectos de resposta a essas necessida-
des. Portanto, falta empreendedorismo que crie por sua vez 

emprego. E desse ponto de vista nós entrámos num ciclo 
vicioso, temos necessidades, temos pessoas com carência de 
emprego e não temos emprego para lhes dar e simultanea-
mente elas não têm, a maior parte das pessoas que caem no 
desemprego, não têm capacidade empreendedoristica e muita 
gente com capacidade empreendedoristica não lhe é dada 
hipótese dentro das organizações onde estão. 

Por tudo isso, a sociedade actual, nomeadamente, a sociedade 
europeia que criou um modelo social que depois vai sustentar 
este desemprego, corre o risco deste tipo de droga, deste tipo 
de associação entre desemprego e droga. Portanto, o desem-
prego é uma dependência tal como a droga é uma depen-
dência. E as pessoas vão depender dos meios de subsistência e 
hipoteticamente criarão actividades de tipo biscate ou 
eventualmente marginais à sociedade existente, mas verdadei-
ramente emprego não existe e organização empreendorística 
para ocupar esse tipo de necessidades não existe. 

Um exemplo muito concreto, na zona de Mondragon e em 
todo o País Basco envolvente na crise de 1980/81/82/83, o 
chamado segundo choque petrolífero, foram perdidos na casa 
dos 180 mil empregos, se não estou em erro, e o grupo empre-
sarial de Mondragon criou 4 mil empregos na sua área de 
influência. Quer dizer que onde um tipo de actividades desapa-
rece criando desemprego no mesmo território ou em território 
vizinho aparecem actividades geradoras de emprego. O que é 
que isto quer dizer? Quer dizer que eventualmente o trabalho 
não falta, faltarão formas de empreendedorismo capazes de 
lançar esse tipo de actividade. 

Olhemos para uma actividade como a formação profissional 
contínua, a adaptação permanente dos trabalhadores às 
tecnologias que evoluem e aos mercados que evoluem. Hoje 
nós necessitamos de um conjunto vasto de pessoas a trabalhar 
na formação profissional ao lado daqueles que estão orienta-
dos para o ensino inicial. Se admitirmos que cerca de 12,5% da 
mão-de-obra activa trabalha no ensino inicial, portanto, desde 
o pré-primário ao universitário, nós necessitaríamos de outro 
tanto para a formação permanente, para a formação contínua 
de activos. Onde estão eles? Há aqui círculos viciosos dos quais 
não saímos.

Dianova: O que é que é preciso fazer para sairmos destes 
círculos viciosos? Ainda há pouco tempo também o Dr. 
Teixeira dos Santos dizia que Portugal carece de um 
elemento basilar que é a falta de mobilidade (não tanto 
profissional mas geográfica), ou seja, pode haver empre-
gos em Bragança quando há excesso de desempregados 
nesse mesmo sector em Lisboa, no entanto as pessoas não 
se deslocam para Bragança, onde teriam emprego.
Prof. Doutor Albino Lopes: Eu penso que haverá várias causas. Eu 
não sou especialista em mobilidade. A minha impressão seria 
meramente baseada na minha experiência de vida e não em 
estudos sistemáticos. Mas entendo que há um excesso de 
dependência da economia relativamente à construção nova. A 
construção nova exige por sua vez, para se auto-sustentar, o 
esquema de aquisição de casa própria e uma rarefacção do 
mercado do arrendamento e, por sua vez, as pessoas sem 
alternativas de investimento investem na casa própria. Ao 
investir na casa própria vai-lhes custar imenso a mobilidade, 
portanto, o seu projecto de vida fica fixado e limitado pelo 
local de residência. 

Era necessário entrar aqui numa discussão sobre as bases da 
economia que não fosse tanto a construção nova, a actividade 
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da construção ser orientada muito mais para a reparação de 
edifícios, para a conservação de património, para o mercado 
do arrendamento e para a mobilidade. Efectivamente encon-
tram-se a 20 km de distância do nosso país empresas com falta 
de mão-de-obra e mão-de-obra disponível mas que não está 
com capacidade para se deslocar 20km, porque não temos 
esta cultura da mobilidade, não temos este hábito da mobili-
dade e esta ideia de que há outras alternativas de investi-
mento que não tomar como base de um projecto trabalhar a 
5km de casa. Eu não sei se esta será uma das vertentes, mas 
naturalmente muitíssimas actividades deixam de ser desen-
volvidas porque a mão-de-obra qualificada por exemplo 
formada nas escolas que existem na cidade não se desloca 
para 50km onde existiriam fábricas de confecções ou de 
calçado que necessitariam deste capital intelectual para se 
poder desenvolver.

Dianova: Mencionava que esse lado de Estado paternalista 
pode ser um factor castrador desse próprio empreende-
dorismo.
Prof. Doutor Albino Lopes: Entendo que sim. Estará eventual-
mente mal estudado o papel que o Estado desempenha na 
sociedade portuguesa. O Estado como supra-estrutura pode 
ter condicionado e estar ainda a condicionar a forma como 
organizacionalmente nos situamos dentro das empresas. É 
frequente dizer-se que o Estado é gordo, é pesado, e simulta-
neamente ineficiente, quer dizer, nós teríamos uma burocracia 
estatal simultaneamente pesada e ineficiente. Ela pode ser 
pesada e eficiente. Ela pode ser leve e ineficiente. Agora 
pesada e ineficiente calha-nos o pior dos dois mundos. E isso 
eventualmente, terá a ver em primeira mão com a ineficiência 
do Estado, não tanto o ser gordo, mas o ser ineficiente. Já o ser 
gordo também seria por sua vez negativo, mas a ineficiência 
será porventura mais negativa. 

Portanto nós tínhamos um Estado que oscilou entre a extrema 
instabilidade pelo poder e a extrema instabilidade do poder. A 
instabilidade no Liberalismo e na República, estabilidade no 
Estado Novo, instabilidade na Democracia pós 25 de Abril. 
Quando há estabilidade governativa naturalmente também 
tende a haver estabilidade hierárquica das organizações 
públicas. Quando há instabilidade política também tende a 
haver instabilidade da hierarquia profissional das organiza-
ções públicas. Ora, se um ministro está meio ano ou um ano 
num governo não tem capacidade para gerir projectos de 
longo prazo. Se por sua vez a hierarquia superior à administra-
ção também é instável e está submetida à pressão da política 
então temos a instabilidade técnica e a instabilidade política 
associadas. Aqui penso que ainda não se acertou, nem 
ninguém teve ainda a virtualidade de criar ou estabilidade, 
portanto governos estáveis, parece que nós somos peritos em 
criar instabilidade, ou administração estável e responsável. A 
mistura das duas tinha que dar necessariamente uma 
ineficiência ou até mesmo uma ineficácia, muito grandes.

Dianova: Como é que definiria o empreendedorismo e/ou 
um empreendedor?
Prof. Doutor Albino Lopes:  Há definições rigorosas que não 
tenho habilidade de reproduzir aqui. Eu olho para as coisas de 
um ponto de vista mais particularista a partir da minha visão 
de gestão de recursos humanos ou mais visão digamos 
psicologisante. Interessa-me muito olhar para o espaço de 
iniciativa das pessoas dentro das organizações. Isto é, criar uma 
mentalidade em que as pessoas progressivamente passem à 
capacidade de iniciativa, quer individual quer em equipa, 
portanto, a iniciativa de equipas ou a iniciativa de pequenos 

centros de resultados ou pequenos centros de resultados e 
custos. E a partir da iniciativa existente dentro das organiza-
ções transmitir ao tecido social esta mesma capacidade de 
iniciativa. E simultaneamente criar pessoas com capacidade de 
desenvolverem os seus próprios projectos, os seus próprios 
negócios com capacidade de autonomia empreendedoristica. 
E aí olho para o sistema de ensino e apetecia-me muito mais 
ver, por hipótese, uma licenciatura em gestão em que o 
estudante no primeiro ano contacta uma empresa, conhece o 
projecto empresarial e em seguida estuda todas as disciplinas, 
mas em função desse mesmo projecto, articulando o estudo 
da empresa e fazendo um projecto de desenvolvimento da 
empresa com a sua especialização em gestão e não ter 
cinquenta disciplinas ao longo de quatro anos e no final ter 
um projecto empresarial. Portanto via muito mais uma aproxi-
mação a este domínio, quer dizer, a pessoa ser naturalmente 
empreendedora até no seu processo educativo. 
Não tenho competência para olhar para o empreendedor do 
ponto de vista da teoria de Peter ou outros... não é tanto essa 
vertente que me mobiliza, é mais a da autonomia interna 
dentro da organização, individual e/ou em equipa, e a forma-
ção básica do empreendedor, do espírito empreendedor, a 
partir da sua própria formação inicial. Ser um empreendedor 
do seu próprio curso. Ser um criador do seu próprio saber. E 
criar autonomia no saber e autonomia nos procedimentos ao 
longo da vida. Olho muito mais para o processo formativo do 
empreendedor do que para aquilo que ele realiza à posteriori 
que isso é muito mais da função, por exemplo da estratégia ou 
de outras disciplinas que eu não domino.
Mas deste ponto de vista, parece-me que o apelo à capacidade 
de desenvolvimento de projecto próprio até seria propria-
mente a grande especialidade da economia social. Isto é, olhar 
para o ser humano como a sua matéria-prima, como uma 
espécie de escola de segunda chance para desenvolver o 
projecto individual de cada um.

Dianova: Tendo em conta aquilo que referiu preferencial-
mente sobre o intra-empreendedorismo, vê com bons 
olhos a criação do auto-emprego para fazer face a esta 
situação actual de desemprego que já está a atingir quase 
os 8%, ou seria desejável ou preferível o crescimento mais 
das médias e grandes empresas do que propriamente a 
criação de mais pequenas empresas?
Prof. Doutor Albino Lopes: O mundo caminha para uma tensão 
entre o geral e o particular. Dá-me a impressão que as empre-
sas hão-de ser cada vez maiores, mega grupos económicos e 
para o mais pequeno também, para o empreendedorismo 
quase individual, para o Você, S.A.. Uma tensão que se desafia 
mutuamente mas nem é verdade o que se dizia nos anos 60 "o 
mundo vai ser dos grandes impérios", nem era verdade o que 
se dizia nos anos 80 "Small is beautiful". Dá-me impressão que 
a verdade está na tensão entre os dois. Esta tensão entre os 
dois leva-me a pensar o seguinte, que o problema do 
empreendedorismo social ou da falta dele tem a ver com uma 
visão da economia social como estando a jusante da econo-
mia formal, quando eu a vejo a montante da economia formal. 
A economia social eu entendê-la-ia como legítima se se debru-
çasse sobre a preparação de competências das pessoas para a 
economia solidária e não como uma forma de mitigar as 
soluções a jusante. Se entendêssemos então de um ponto de 
vista total, cada vez que alguém corre o risco de entrar no 
processo de exclusão seria retomado por quem actualizaria o 
seu portfólio de competências, mas não para concorrenciar de 
qualquer forma com a economia formal. Vejo-a como a 
montante ou como recolocando a situação a montante. 
Versão integral em www.dianova.pt

Empreendedorismo
Entre nós, a palavra empreendedorismo era quase 
totalmente ignorada, até há poucos anos. A universidade, a 
banca, o sector privado e o Estado dedicavam-lhe uma 
atenção muito escassa. Para Portugal, o empreendedorismo é 
um fenómeno do novo milénio, que se desenvolve num 
período difícil, de fraco crescimento económico e pessimismo 
dos mercados de capitais de todo o Mundo.
O crescimento económico devia assentar no dinamismo dos 
grupos económicos e das empresas – afinal o que se designa 
por intrapreneurship – dado que o desenvolvimento de 
negócios de raiz não conduziria facilmente à criação de 
grandes organizações. Mercados de capitais pouco 
desenvolvidos, com baixas expectativas de Ofertas Públicas 
Iniciais (admissão à cotação na Bolsa de Valores) dificultavam 
a criação de projectos ambiciosos e inovadores, com 
potencial de expansão. As novas ideias deveriam ser 
desenvolvidas pelas organizações já existentes e beneficiar 
de financiamento interno.
A situação alterou-se radicalmente, existindo hoje uma 
convicção generalizada de que o empreendedorismo é a 
solução para todos os males – estagnação económica, falta 
de inovação, competitividade externa da economia 
portuguesa ou precariedade de emprego. Passou também a 
acreditar-se que o financiamento do empreendedorismo 
permitiria elevados retornos de capital, favorecendo o 
aparecimento de business angels e a criação de Sociedades de 
Capital de Risco pela generalidade dos grupos bancários 
activos em Portugal.
Um dos factores que favoreceu o desenvolvimento da nova 
tendência foi o empenho mais ou menos generalizado do 
próprio tecido empresarial da designada economia real. 
Alguns grupos criaram incubadoras de novos negócios; 
outros favoreceram processos de spin-off em que os 
directores de uma área de negócio foram convertidos em 
empresários; finalmente, foram apoiados processos de 
criação de novos negócios, com ou sem participação no 
capital da empresa apoiante, oriundos de quadros da própria 
empresa ou de promotores externos.  Este processo revela 
como o envolvimento de empresas já existentes pode ser 
relevante para a criação de novos negócios e a minimização 
do elevado risco inicial. Para além deste mecanismo, surgiram 
projectos novos, não alicerçados em grupos ou empresas 
existentes, que contribuíram para a dinamização deste 
processo e que poderão vir a cumprir a sua missão de criação 
de valor, desenvolvimento económico e até de oferta de 
emprego.

Empreendedorismo Social
No entanto, é na esfera da criação de emprego que o 
empreendedorismo clássico, “com fins lucrativos”, pode ser 
considerado mais insatisfatório. Os reduzidos recursos 
financeiros iniciais e a necessidade de minimização do risco 
levam os projectos iniciais a uma política de grande 
contenção de recrutamento de novos colaboradores. O 
auto-emprego e a multiplicação de pequenas unidades 
económicas pode carecer de um apoio específico, no âmbito 
do designado “empreendedorismo social”. Por outro lado, as 
empresas com fins lucrativos, estabelecidas ou emergentes, 
podem não cobrir todas as áreas da necessidade social, 
nomeadamente as ligadas ao ambiente, saúde pública, 
educação (alfabetização, universidades da terceira idade, etc.), 
saúde, particularmente das camadas mais desfavorecidas, 
direitos judiciais das comunidades mais desfavorecidas, 
criação de oportunidades de grupos mais frágeis – por 

motivo de doença, deficiência, toxicodependência, etc.
Estas necessidades sociais têm dado origem ao 
desenvolvimento do “empreendedorismo social”, um tipo de 
iniciativa empresarial em que as preocupações de apoio social, 
mesmo não directamente lucrativas, estão presentes. Um dos 
grandes objectivos do empreendedorismo social é o 
envolvimento das comunidades locais num conjunto de 
actividades que melhorem o seu bem-estar e reduzam o risco 
de comportamentos lesivos, particularmente quando os níveis 
de desemprego e privação são elevados. 
As actividades conduzidas pelas fundações e outras estruturas 
com preocupações sociais são muito diversificadas. Uma lista 
das experiências com maior notoriedade é apresentada pela 
revista “The Economist”, de 25 de Fevereiro, que inclui os 
direitos das crianças (Índia), direitos de propriedade 
(Tailândia), combate à corrupção (Alemanha), sector não 
empresarial e energias renováveis (Brasil), saúde pública (EUA 
e Nigéria), emprego (EUA), ambiente (Islândia) e 
micro-finanças (Bangladesh). À semelhança das start-ups com 
fins lucrativos, muitas destas iniciativas têm uma ambição 
internacional desde o seu arranque, tornando-se equivalente 
às chamadas “born-globals”.  
Estas iniciativas têm vindo a multiplicar-se por todo o mundo 
e Portugal não é excepção. Actividades de apoio a crianças 
órfãs, à terceira idade e aos mais pobres, bem como iniciativas 
no âmbito da limpeza das praias, da saúde pública ou da busca 
de energias renováveis têm também um conjunto de 
pioneiros, por vezes quase ignorados, mas que contribuem 
para o envolvimento de populações e criação de valor, social e 
económico. Para além das organizações fortemente 
implantadas como as Misericórdias ou a Cruz Vermelha, são 
criadas quase diariamente novas organizações com 
preocupações semelhantes ou complementares.

Produtividade e Financiamento
O problema da eficiência é, naturalmente, tão importante nos 
empreendedores sociais como naqueles que têm objectivos 
de rendibilidade. O princípio da afectação de recursos 
escassos a necessidades ilimitadas aplica-se igualmente a este 
sector de actividade. A capacidade de ter modelos de gestão 
eficiente, com tecnologia avançada e recursos humanos 
qualificados é igualmente importante neste sector, cuja 
capacidade de atracção de talentos tem vindo a crescer. Um 
exemplo interessante é dado pela “Teach for América” uma 
organização fundada em 1989 por Wendy Kopp que recruta 
recém-licenciados para dedicar os seus dois primeiros anos de 
actividade profissional ao ensino de crianças de famílias de 
baixo rendimento. Até ao ano passado, esta organização 
seleccionou apenas 14.000 de um total de 97.000 candidatos a 
colaborar na sua actividade. 
Para muitos observadores, o problema crucial do 
empreendedorismo social é a permanente falta de recursos 
financeiros. Como sobreviver, para não falar da necessidade de 
competir por colaboradores qualificados com o sector privado 
quando os recursos são naturalmente escassos ou 
inexistentes? Também este problema, apesar de real, pode ser 
largamente ultrapassado. Não só as grandes fortunas – como 
foi recentemente documentado pelas iniciativas filantrópicas 
de Bill Gates e Warren Buffett, os dois maiores milionários do 
Mundo – como os cidadãos em geral sentem hoje maior 
impulso para contribuir para o apoio de causas sociais. É como 
se um fenómeno de competição pela generosidade 
percorresse as sociedades de forma cada vez mais intensa. 
Naturalmente, os novos financiadores comportam-se como os 
accionistas de empresas cotadas em bolsa – procurando o 
máximo retorno (social) por cada euro investido. Por isso as 
melhores experiências de captação de fundos são as mais 
transparentes no que respeita à afectação de recursos e á 
medição dos resultados. 

A C T U A L I D A D E

O Valor do Empreendedorismo  
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da construção ser orientada muito mais para a reparação de 
edifícios, para a conservação de património, para o mercado 
do arrendamento e para a mobilidade. Efectivamente encon-
tram-se a 20 km de distância do nosso país empresas com falta 
de mão-de-obra e mão-de-obra disponível mas que não está 
com capacidade para se deslocar 20km, porque não temos 
esta cultura da mobilidade, não temos este hábito da mobili-
dade e esta ideia de que há outras alternativas de investi-
mento que não tomar como base de um projecto trabalhar a 
5km de casa. Eu não sei se esta será uma das vertentes, mas 
naturalmente muitíssimas actividades deixam de ser desen-
volvidas porque a mão-de-obra qualificada por exemplo 
formada nas escolas que existem na cidade não se desloca 
para 50km onde existiriam fábricas de confecções ou de 
calçado que necessitariam deste capital intelectual para se 
poder desenvolver.

Dianova: Mencionava que esse lado de Estado paternalista 
pode ser um factor castrador desse próprio empreende-
dorismo.
Prof. Doutor Albino Lopes: Entendo que sim. Estará eventual-
mente mal estudado o papel que o Estado desempenha na 
sociedade portuguesa. O Estado como supra-estrutura pode 
ter condicionado e estar ainda a condicionar a forma como 
organizacionalmente nos situamos dentro das empresas. É 
frequente dizer-se que o Estado é gordo, é pesado, e simulta-
neamente ineficiente, quer dizer, nós teríamos uma burocracia 
estatal simultaneamente pesada e ineficiente. Ela pode ser 
pesada e eficiente. Ela pode ser leve e ineficiente. Agora 
pesada e ineficiente calha-nos o pior dos dois mundos. E isso 
eventualmente, terá a ver em primeira mão com a ineficiência 
do Estado, não tanto o ser gordo, mas o ser ineficiente. Já o ser 
gordo também seria por sua vez negativo, mas a ineficiência 
será porventura mais negativa. 

Portanto nós tínhamos um Estado que oscilou entre a extrema 
instabilidade pelo poder e a extrema instabilidade do poder. A 
instabilidade no Liberalismo e na República, estabilidade no 
Estado Novo, instabilidade na Democracia pós 25 de Abril. 
Quando há estabilidade governativa naturalmente também 
tende a haver estabilidade hierárquica das organizações 
públicas. Quando há instabilidade política também tende a 
haver instabilidade da hierarquia profissional das organiza-
ções públicas. Ora, se um ministro está meio ano ou um ano 
num governo não tem capacidade para gerir projectos de 
longo prazo. Se por sua vez a hierarquia superior à administra-
ção também é instável e está submetida à pressão da política 
então temos a instabilidade técnica e a instabilidade política 
associadas. Aqui penso que ainda não se acertou, nem 
ninguém teve ainda a virtualidade de criar ou estabilidade, 
portanto governos estáveis, parece que nós somos peritos em 
criar instabilidade, ou administração estável e responsável. A 
mistura das duas tinha que dar necessariamente uma 
ineficiência ou até mesmo uma ineficácia, muito grandes.

Dianova: Como é que definiria o empreendedorismo e/ou 
um empreendedor?
Prof. Doutor Albino Lopes:  Há definições rigorosas que não 
tenho habilidade de reproduzir aqui. Eu olho para as coisas de 
um ponto de vista mais particularista a partir da minha visão 
de gestão de recursos humanos ou mais visão digamos 
psicologisante. Interessa-me muito olhar para o espaço de 
iniciativa das pessoas dentro das organizações. Isto é, criar uma 
mentalidade em que as pessoas progressivamente passem à 
capacidade de iniciativa, quer individual quer em equipa, 
portanto, a iniciativa de equipas ou a iniciativa de pequenos 

centros de resultados ou pequenos centros de resultados e 
custos. E a partir da iniciativa existente dentro das organiza-
ções transmitir ao tecido social esta mesma capacidade de 
iniciativa. E simultaneamente criar pessoas com capacidade de 
desenvolverem os seus próprios projectos, os seus próprios 
negócios com capacidade de autonomia empreendedoristica. 
E aí olho para o sistema de ensino e apetecia-me muito mais 
ver, por hipótese, uma licenciatura em gestão em que o 
estudante no primeiro ano contacta uma empresa, conhece o 
projecto empresarial e em seguida estuda todas as disciplinas, 
mas em função desse mesmo projecto, articulando o estudo 
da empresa e fazendo um projecto de desenvolvimento da 
empresa com a sua especialização em gestão e não ter 
cinquenta disciplinas ao longo de quatro anos e no final ter 
um projecto empresarial. Portanto via muito mais uma aproxi-
mação a este domínio, quer dizer, a pessoa ser naturalmente 
empreendedora até no seu processo educativo. 
Não tenho competência para olhar para o empreendedor do 
ponto de vista da teoria de Peter ou outros... não é tanto essa 
vertente que me mobiliza, é mais a da autonomia interna 
dentro da organização, individual e/ou em equipa, e a forma-
ção básica do empreendedor, do espírito empreendedor, a 
partir da sua própria formação inicial. Ser um empreendedor 
do seu próprio curso. Ser um criador do seu próprio saber. E 
criar autonomia no saber e autonomia nos procedimentos ao 
longo da vida. Olho muito mais para o processo formativo do 
empreendedor do que para aquilo que ele realiza à posteriori 
que isso é muito mais da função, por exemplo da estratégia ou 
de outras disciplinas que eu não domino.
Mas deste ponto de vista, parece-me que o apelo à capacidade 
de desenvolvimento de projecto próprio até seria propria-
mente a grande especialidade da economia social. Isto é, olhar 
para o ser humano como a sua matéria-prima, como uma 
espécie de escola de segunda chance para desenvolver o 
projecto individual de cada um.

Dianova: Tendo em conta aquilo que referiu preferencial-
mente sobre o intra-empreendedorismo, vê com bons 
olhos a criação do auto-emprego para fazer face a esta 
situação actual de desemprego que já está a atingir quase 
os 8%, ou seria desejável ou preferível o crescimento mais 
das médias e grandes empresas do que propriamente a 
criação de mais pequenas empresas?
Prof. Doutor Albino Lopes: O mundo caminha para uma tensão 
entre o geral e o particular. Dá-me a impressão que as empre-
sas hão-de ser cada vez maiores, mega grupos económicos e 
para o mais pequeno também, para o empreendedorismo 
quase individual, para o Você, S.A.. Uma tensão que se desafia 
mutuamente mas nem é verdade o que se dizia nos anos 60 "o 
mundo vai ser dos grandes impérios", nem era verdade o que 
se dizia nos anos 80 "Small is beautiful". Dá-me impressão que 
a verdade está na tensão entre os dois. Esta tensão entre os 
dois leva-me a pensar o seguinte, que o problema do 
empreendedorismo social ou da falta dele tem a ver com uma 
visão da economia social como estando a jusante da econo-
mia formal, quando eu a vejo a montante da economia formal. 
A economia social eu entendê-la-ia como legítima se se debru-
çasse sobre a preparação de competências das pessoas para a 
economia solidária e não como uma forma de mitigar as 
soluções a jusante. Se entendêssemos então de um ponto de 
vista total, cada vez que alguém corre o risco de entrar no 
processo de exclusão seria retomado por quem actualizaria o 
seu portfólio de competências, mas não para concorrenciar de 
qualquer forma com a economia formal. Vejo-a como a 
montante ou como recolocando a situação a montante. 
Versão integral em www.dianova.pt

Empreendedorismo
Entre nós, a palavra empreendedorismo era quase 
totalmente ignorada, até há poucos anos. A universidade, a 
banca, o sector privado e o Estado dedicavam-lhe uma 
atenção muito escassa. Para Portugal, o empreendedorismo é 
um fenómeno do novo milénio, que se desenvolve num 
período difícil, de fraco crescimento económico e pessimismo 
dos mercados de capitais de todo o Mundo.
O crescimento económico devia assentar no dinamismo dos 
grupos económicos e das empresas – afinal o que se designa 
por intrapreneurship – dado que o desenvolvimento de 
negócios de raiz não conduziria facilmente à criação de 
grandes organizações. Mercados de capitais pouco 
desenvolvidos, com baixas expectativas de Ofertas Públicas 
Iniciais (admissão à cotação na Bolsa de Valores) dificultavam 
a criação de projectos ambiciosos e inovadores, com 
potencial de expansão. As novas ideias deveriam ser 
desenvolvidas pelas organizações já existentes e beneficiar 
de financiamento interno.
A situação alterou-se radicalmente, existindo hoje uma 
convicção generalizada de que o empreendedorismo é a 
solução para todos os males – estagnação económica, falta 
de inovação, competitividade externa da economia 
portuguesa ou precariedade de emprego. Passou também a 
acreditar-se que o financiamento do empreendedorismo 
permitiria elevados retornos de capital, favorecendo o 
aparecimento de business angels e a criação de Sociedades de 
Capital de Risco pela generalidade dos grupos bancários 
activos em Portugal.
Um dos factores que favoreceu o desenvolvimento da nova 
tendência foi o empenho mais ou menos generalizado do 
próprio tecido empresarial da designada economia real. 
Alguns grupos criaram incubadoras de novos negócios; 
outros favoreceram processos de spin-off em que os 
directores de uma área de negócio foram convertidos em 
empresários; finalmente, foram apoiados processos de 
criação de novos negócios, com ou sem participação no 
capital da empresa apoiante, oriundos de quadros da própria 
empresa ou de promotores externos.  Este processo revela 
como o envolvimento de empresas já existentes pode ser 
relevante para a criação de novos negócios e a minimização 
do elevado risco inicial. Para além deste mecanismo, surgiram 
projectos novos, não alicerçados em grupos ou empresas 
existentes, que contribuíram para a dinamização deste 
processo e que poderão vir a cumprir a sua missão de criação 
de valor, desenvolvimento económico e até de oferta de 
emprego.

Empreendedorismo Social
No entanto, é na esfera da criação de emprego que o 
empreendedorismo clássico, “com fins lucrativos”, pode ser 
considerado mais insatisfatório. Os reduzidos recursos 
financeiros iniciais e a necessidade de minimização do risco 
levam os projectos iniciais a uma política de grande 
contenção de recrutamento de novos colaboradores. O 
auto-emprego e a multiplicação de pequenas unidades 
económicas pode carecer de um apoio específico, no âmbito 
do designado “empreendedorismo social”. Por outro lado, as 
empresas com fins lucrativos, estabelecidas ou emergentes, 
podem não cobrir todas as áreas da necessidade social, 
nomeadamente as ligadas ao ambiente, saúde pública, 
educação (alfabetização, universidades da terceira idade, etc.), 
saúde, particularmente das camadas mais desfavorecidas, 
direitos judiciais das comunidades mais desfavorecidas, 
criação de oportunidades de grupos mais frágeis – por 

motivo de doença, deficiência, toxicodependência, etc.
Estas necessidades sociais têm dado origem ao 
desenvolvimento do “empreendedorismo social”, um tipo de 
iniciativa empresarial em que as preocupações de apoio social, 
mesmo não directamente lucrativas, estão presentes. Um dos 
grandes objectivos do empreendedorismo social é o 
envolvimento das comunidades locais num conjunto de 
actividades que melhorem o seu bem-estar e reduzam o risco 
de comportamentos lesivos, particularmente quando os níveis 
de desemprego e privação são elevados. 
As actividades conduzidas pelas fundações e outras estruturas 
com preocupações sociais são muito diversificadas. Uma lista 
das experiências com maior notoriedade é apresentada pela 
revista “The Economist”, de 25 de Fevereiro, que inclui os 
direitos das crianças (Índia), direitos de propriedade 
(Tailândia), combate à corrupção (Alemanha), sector não 
empresarial e energias renováveis (Brasil), saúde pública (EUA 
e Nigéria), emprego (EUA), ambiente (Islândia) e 
micro-finanças (Bangladesh). À semelhança das start-ups com 
fins lucrativos, muitas destas iniciativas têm uma ambição 
internacional desde o seu arranque, tornando-se equivalente 
às chamadas “born-globals”.  
Estas iniciativas têm vindo a multiplicar-se por todo o mundo 
e Portugal não é excepção. Actividades de apoio a crianças 
órfãs, à terceira idade e aos mais pobres, bem como iniciativas 
no âmbito da limpeza das praias, da saúde pública ou da busca 
de energias renováveis têm também um conjunto de 
pioneiros, por vezes quase ignorados, mas que contribuem 
para o envolvimento de populações e criação de valor, social e 
económico. Para além das organizações fortemente 
implantadas como as Misericórdias ou a Cruz Vermelha, são 
criadas quase diariamente novas organizações com 
preocupações semelhantes ou complementares.

Produtividade e Financiamento
O problema da eficiência é, naturalmente, tão importante nos 
empreendedores sociais como naqueles que têm objectivos 
de rendibilidade. O princípio da afectação de recursos 
escassos a necessidades ilimitadas aplica-se igualmente a este 
sector de actividade. A capacidade de ter modelos de gestão 
eficiente, com tecnologia avançada e recursos humanos 
qualificados é igualmente importante neste sector, cuja 
capacidade de atracção de talentos tem vindo a crescer. Um 
exemplo interessante é dado pela “Teach for América” uma 
organização fundada em 1989 por Wendy Kopp que recruta 
recém-licenciados para dedicar os seus dois primeiros anos de 
actividade profissional ao ensino de crianças de famílias de 
baixo rendimento. Até ao ano passado, esta organização 
seleccionou apenas 14.000 de um total de 97.000 candidatos a 
colaborar na sua actividade. 
Para muitos observadores, o problema crucial do 
empreendedorismo social é a permanente falta de recursos 
financeiros. Como sobreviver, para não falar da necessidade de 
competir por colaboradores qualificados com o sector privado 
quando os recursos são naturalmente escassos ou 
inexistentes? Também este problema, apesar de real, pode ser 
largamente ultrapassado. Não só as grandes fortunas – como 
foi recentemente documentado pelas iniciativas filantrópicas 
de Bill Gates e Warren Buffett, os dois maiores milionários do 
Mundo – como os cidadãos em geral sentem hoje maior 
impulso para contribuir para o apoio de causas sociais. É como 
se um fenómeno de competição pela generosidade 
percorresse as sociedades de forma cada vez mais intensa. 
Naturalmente, os novos financiadores comportam-se como os 
accionistas de empresas cotadas em bolsa – procurando o 
máximo retorno (social) por cada euro investido. Por isso as 
melhores experiências de captação de fundos são as mais 
transparentes no que respeita à afectação de recursos e á 
medição dos resultados. 

A C T U A L I D A D E

O Valor do Empreendedorismo  
Social

Tema de Actualidade 
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www.microcredito.com.pt 
No site da ANDC – Associação Nacional de Direito ao Crédito poderá encontrar informações sobre como transformar a sua ideia num micro-negócio, o estatuto do micro-
empresário, as entidades públicas como I.E.F.P. e privadas como Bancos associadas, as fontes de financiamento usando o microcrédito como crédito ao investimento, as 
condições e requisitos para sair de uma situação de desemprego de longa duração ou de exclusão social com vista à integração e inclusão social, exercendo a plena cidada-
nia mediante a criação do auto-emprego.
www.agep.pt 
A Agência para o Empreendedorismo em Portugal é outro dos sites em que poderá encontrar informações diversas, notícias e entrevistas com personalidades do mundo 
dos negócios, ligando as Universidades, Empresas, Sociedade e os Empreendedores como catalizadores da iniciativa privada. Adicionalmente, sugere-se entre outros a 
consulta dos sites relacionados com Empreendedorismo, Criação de Empresas e Desenvolvimento Local: www.empresaonline.pt,  www.prime.min-economia.pt, 
www.cfe.iapmei.pt, www.anje.pt, www.anop.com.pt, www.animar-dl.pt.

Drog@s 

Sugestões para Pais e Professores

Seja Álcool, Cocaína, Heroína, Anfetaminas, Cannabis ou Ecstasy, qualquer destas substâncias psicoactivas ou drogas têm a capacidade de alterar a actividade psíquica e física ao 
actuarem sobre o sistema nervoso central, provocando alterações nos processos bioquímicos ou fisiológicos e comportamentais. Sendo a adolescência uma etapa evolutiva para a 
aquisição e estruturação da identidade, correspondendo a um período em que a pessoa tenta encontrar-se a si própria, é necessário garantir durante este período as melhores 
condições para que os objectivos pretendidos sejam alcançados de uma forma construtiva.

O consumo de substâncias psicoactivas surge como objecto socializador e auxiliador de todo este processo de autonomia face à família, de compensação de expectativas 
precocemente frustradas e recusa de responsabilidades. Sendo a adolescência uma etapa caracterizada pela curiosidade e recorrência a experiências de risco como 
situações de referência para a construção da identidade, não podemos rejeitar que a representação e divulgação que as substâncias psicoactivas alcançaram nos dias de 
hoje se tornam atractivas. 

Há que reconhecer que as drogas contribuem para a (de)estruturação da identidade individual e social (despersonalizando e desorganizando pessoal e socialmente), 
actuando sobre as emoções que controlam os conflitos internos e externos; bloqueando afectos angustiantes e penosos; e muitas vezes acabam por potenciar certos tipos 
de actividade social através das sensações causadas pelo consumo ocasional da substância. 

Uma vez que o seu uso e/ou abuso cria efeitos adversos no consumidor quer de curto prazo (a nível do desenvolvimento cognitivo, na adaptação e maturidade psicossocial, 
na saúde física), quer de longo prazo (complicações cardiovasculares, doenças pulmonares, etc.); desorganização psicológica – afectos, alexitimia – e social, empobrecimento 
patrimonial, quebra de raízes culturais, sofrimento, luta pela sobrevivência – manipulação, sedução, mentiras, etc.; e que o perfil de consumos tem vindo a alterar-se sendo 
realizado por jovens em idades cada vez mais precoces, individualizado e regular, em detrimento dos consumos em grupo/social, com cariz recreativo e ocasional, Pais, 
Encarregados de Educação e os próprios Professores têm muitas oportunidades para preparar os jovens contra o uso e abuso de drogas.

Entre outras atitudes, medidas ou actividades, sugerimos que em casa: estabeleça normas que não sejam demasiado rígidas que os impeçam de agir com alguma autono-
mia; preste-lhes atenção, aprovando e reforçando o trabalho bem feito e o comportamento adequado; incentive com que respeitem normas e acordos sem ceder face a 
pressões; ensine-lhes a assumir os seus fracassos, fazendo-lhes ver que se aprende pelos erros; acorde normas de disciplina e sanções correspondentes; crie um clima de 
confiança em que se sintam livres para expressar as suas ideias; admita as suas manifestações quando adequadas; mantenha uma atitude o mais tranquila possível face a 
reacções agressivas; dê-lhes sempre mais importância ao que são capazes de conseguir que aos erros cometidos; tente que intervenham em actividades que requeiram o 
uso da imaginação e criatividade.

Com o regresso à escola em Setembro, e se é Professor ou Técnico de Educação: desperte o interesse dos alunos, favorecendo a sua incorporação activa em actividades 
dentro e fora da aula; proponha aos alunos metas adequadas à sua idade e capacidades; faculte-lhes a informação que favoreça a sua auto-estima; alorize não apenas o 
trabalho académico mas também as capacidades extra-curriculares; dê-lhes responsabilidades nos trabalhos de grupo; reconheça os seus êxitos mesmo pequenas vitórias; 
aceite-os tal como são evitando comparações com os seus colegas; ensine-lhes que em muitas ocasiões não podemos obter as coisas imediatamente; não torne públicos os 
maus resultados sem prévio comentário privado; reforce as suas manifestações de autonomia; não tome as decisões que lhes competem a eles; dê-lhes o papel de porta-
vozes em debates organizativos, tarefas abertas que requeiram improvisação e favorecendo que eles possam avaliar as suas tarefas.

Seminário Dianova Internacional
DIANOVA INTERNATIONAL

A Governação do Empreendedorismo Social
O problema financeiro não é necessariamente o maior obstáculo 
ao empreendedorismo social. As organizações resultantes 
enfrentam problemas de organização e governação tão ou mais 
significativos que as empresas com fins lucrativos. 
Um primeiro problema resulta da maior dificuldade em medir o 
desempenho destas organizações, por falta de um indicador 
financeiro consensual. Isso pode ser uma vantagem, na 
perspectiva social, porque podem incorporar mais correctamente 
os efeitos das externalidades, positivas ou negativas, que podem 
criar divergências entre o valor privado e social das empresas com 
fins lucrativos. No entanto, a falta de um indicador claro pode levar 
à ineficiência e desperdício de recursos. 
O segundo problema resulta da dificuldade em garantir que os 
gestores evitam o clássico problema de agência em que podem 
sobrepor objectivos pessoais, incluindo remuneração elevada, 
directa ou em espécie, aos objectivos da organização. A eficiência 
das organizações sem fins lucrativos, tantas vezes caracterizadas 
por elevados custos administrativos, era uma das preocupações 
expressas por Peter Drucker. 
Uma terceira consiste em optimizar a entrada de dois tipos de 
contributos complementares mas de natureza distinta: 
financeiros, oriundos de contribuintes com elevados recursos e 
humanos, com base em trabalho voluntário que pode ser 
altamente qualificado. Mesmo entre os filantropos, existem 
problemas de conflitos entre os grandes, que podem influenciar 
as decisões de organizações que dependem da sua contribuição e 
podem ostentar o seu nome e os pequenos, dispersos, e com 
reduzida capacidade de influenciar o processo de decisão. 
Peter Drucker, o recentemente falecido guru da gestão dedicou 
uma vasta atenção às empresas sem fins lucrativos e aos 
organismos de solidariedade social, sublinhando o seu valor 
incalculável para a sociedade. Cabe agora às universidades, sector 
da economia real, sector financeiro e aos cidadãos contribuir para 
que o empreendedorismo social prospere e ajude a corrigir 
desequilíbrios e a criar valor para a sociedade.

Prof. Doutor José Paulo Esperança,
Professor Catedrático de Finanças, I.S.C.T.E.

Decorreu de 1 a 5 de Junho o Congresso Internacional Dianova, em Palma 
de Maiorca, reunindo mais de 40 responsáveis dos países membros 
(Bélgica, Canadá, Chile, Espanha, Estados Unidos da América, Eslovénia, 
Itália, México, Nicarágua, Portugal, Uruguai, Suécia, Suíça) que intervém a 
nível dos distintos programas educativos, familiares, terapêuticos e de 
reinserção das toxicodependências.

Dedicado ao tema “Direcção por Valores”, o Congresso anual de 2006 
apresentou a evolução de dados globais da Dianova desde 1998, 
passando pelo momento da reestruturação organizacional em 2000 até 
aos últimos indicadores de 2005, debateu os objectivos e estratégia da 
rede internacional para 2007-08, e houve ainda lugar a Formação de 
Direcção desenvolvida pelas consultoras Inka Management e Mediterra-
neo Consultores focalizada no reforço da identidade corporativa com 
base na sua Missão, Visão e Valores comuns – Compromisso, Solidarie-
dade, Tolerância e Internacionalidade – , formação esta que será replicada 
durante o terceiro trimestre de 2006 em cada país membro.

Diferenciando-se no sector das dependências pela aposta e promoção 
duma identidade corporativa forte e coesa, a Dianova tem vindo a 
reforçar o seu desenvolvimento organizacional através duma maior 
orientação personalizada aos seus Utentes, duma criatividade e responsa-
bilidade profissional e duma crescente articulação de trabalho em equipa 
e em rede, partilhando conhecimentos e boas práticas que permite 
individualmente a cada país membro tomar decisões mais rápidas e 
eficazes num ambiente de crescente complexidade e incerteza social e 
sanitário, organizando as suas actividades com o objectivo de orientá-las 
à sua missão de longo prazo: contribuir para o desenvolvimento social 
através da educação e da intervenção nas dependências. Para mais 
informações visite o site www.dianova.org.

Segundo artigo publicado recentemente na ScienceNow, por May 
Beckman, novas pesquisas efectuadas em ratos realizadas pela 
neurocientista Yasmin Hurd (Mount Sinai School of Medicine) e colegas 
do Karolinska Institute de Estocolmo, Suécia, apontam para a possibili-
dade ainda por confirmar oficialmente do consumo de marijuana ser uma 
porta de entrada para outras drogas, particularmente a nível dos ratos 
mais jovens expostos a esta substância psicoativa. De acordo com estatís-
ticas do National Institute of Drug Abuse, a maioria dos adultos que 
consomem drogas ilícitas começaram a consumir desde a adolescência, e 
quanto mais cedo começam a consumir incrementam as possiblidades 
de tornarem-se consumidores “pesados”: das pessoas que começaram a 
fumar cannabis antes dos 15 anos, 62% tornaram-se consumidores de 
cocaína e 9% de heroína, e dos que começaram a partir dos 20 anos 
apenas 16% tornaram-se consumidores de cocaína e 1% de heroína.

De acordo com o neurofarmacologista Sari Izenwasser (Miami School of 
Medicine, Florida, EUA), o facto mais importante que ressalta desta 
pesquisa é a adolescência ser um período de vulnerabilidade acrescida 
face ao consumo de drogas, cujo comportamento pode alterar processos 
cerebrais fundamentais. Ainda que os dados não sejam conclusivos, os 
resultados parecem apontar para que estes consumos precoces facilitem 
consumos problemáticos a posteriori. Leia o artigo em: 
http://sciencenow.sciencemag.org/cgi/content/full/2006/706/1. 

O Relatório 2006 da ONU, ano dedicado ao tema “As drogas não são 
brincadeira de crianças”  www.unodc.org,  publicado a 26 de Junho último 
aponta para uma contenção do problema de consumo de drogas em 5% 
da população mundial entre os 15-64 anos (200 milhões de pessoas), 
metade dos quais – 2,7% (110 milhões) – consome regularmente pelo 
menos uma vez por mês, e 0,6% (25 milhões de pessoas) são consumido-
res problemáticos ou toxicodependentes.

O consumo de cannabis a nível mundial mantém a liderança em termos 
absolutos, com cerca de 162 milhões de pessoas, seguido de estimulan-
tes de tipo anfetaminas (35 milhões, dos quais 25 milhões anfetaminas e 
10 milhões ecstasy), heroína (16 milhões, dos quais 10 milhões são 
heroinómanos), e 13 milhões consomem cocaína. Ainda que a procura de 
tratamento não seja directamente relacionável com a percentagem de 

consumidores/tipo de droga, os consumidores de cannabis têm vindo a 
incrementar a solicitação de ajuda particularmente na Europa e nos EUA.
De todas as drogas, e por ser a mais consumida e virtualmente produzida 
em qualquer país e por qualquer consumidor em sua própria casa, a 
cannabis tem vindo a tornar-se uma fonte de cada vez maior atenção e 
preocupação pela comunidade médico-científica, pais e legisladores face 
à re-avaliação dos seus riscos, tendo em conta a duplicação da potência 
do THC (o princípio activo da cannabis), resultante de processos de 
reengenharia genética da planta, e do crescimento da quota de mercado 
cada vez maior desta substância. Adicionalmente, sobressaem 3 razões de 
saúde pública que incrementam a preocupação: incremento de episódios 
de saúde agudos, crescimento de procura de tratamento e agravamento 
de dependência com 9% dos consumidores a tornarem-se incapazes de 
parar os consumos. Os efeitos da cannabis, particularmente entre os mais 

jovens e os consumidores problemáticos, potenciam estados psicóticos e 
agravam sintomas (como distorções do conteúdo do pensamento – 
ideais delirantes, da percepção - alucinações, da linguagem – discurso 
desorganizado, e do autocontrolo do comportamento – comportamento 
desorganizado ou catatónico) dos indivíduos diagnosticados com 
esquizofrenia, a mais grave das perturbações psicóticas.

As pesquisas recentes apontam para que muito ainda há a descobrir 
acerca desta substância, apesar da perpecção popular de que os seus 
riscos são cabalmente compreendidos, para além do contínuo aumento 
da potência do THC, facto que deve ser tido naturalmente em conta pelos 
DEFENSORES DA LEGALIZAÇÃO antes de avançarem com medidas 
banalizadoras e que incrementem a prazo as consequências a nível de 
sáude mental e pública.

A C T U A L I D A D E Não há droga sem senão…

Cannabis e outras drogas

Não há droga sem senão…
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www.microcredito.com.pt 
No site da ANDC – Associação Nacional de Direito ao Crédito poderá encontrar informações sobre como transformar a sua ideia num micro-negócio, o estatuto do micro-
empresário, as entidades públicas como I.E.F.P. e privadas como Bancos associadas, as fontes de financiamento usando o microcrédito como crédito ao investimento, as 
condições e requisitos para sair de uma situação de desemprego de longa duração ou de exclusão social com vista à integração e inclusão social, exercendo a plena cidada-
nia mediante a criação do auto-emprego.
www.agep.pt 
A Agência para o Empreendedorismo em Portugal é outro dos sites em que poderá encontrar informações diversas, notícias e entrevistas com personalidades do mundo 
dos negócios, ligando as Universidades, Empresas, Sociedade e os Empreendedores como catalizadores da iniciativa privada. Adicionalmente, sugere-se entre outros a 
consulta dos sites relacionados com Empreendedorismo, Criação de Empresas e Desenvolvimento Local: www.empresaonline.pt,  www.prime.min-economia.pt, 
www.cfe.iapmei.pt, www.anje.pt, www.anop.com.pt, www.animar-dl.pt.

Drog@s 

Sugestões para Pais e Professores

Seja Álcool, Cocaína, Heroína, Anfetaminas, Cannabis ou Ecstasy, qualquer destas substâncias psicoactivas ou drogas têm a capacidade de alterar a actividade psíquica e física ao 
actuarem sobre o sistema nervoso central, provocando alterações nos processos bioquímicos ou fisiológicos e comportamentais. Sendo a adolescência uma etapa evolutiva para a 
aquisição e estruturação da identidade, correspondendo a um período em que a pessoa tenta encontrar-se a si própria, é necessário garantir durante este período as melhores 
condições para que os objectivos pretendidos sejam alcançados de uma forma construtiva.

O consumo de substâncias psicoactivas surge como objecto socializador e auxiliador de todo este processo de autonomia face à família, de compensação de expectativas 
precocemente frustradas e recusa de responsabilidades. Sendo a adolescência uma etapa caracterizada pela curiosidade e recorrência a experiências de risco como 
situações de referência para a construção da identidade, não podemos rejeitar que a representação e divulgação que as substâncias psicoactivas alcançaram nos dias de 
hoje se tornam atractivas. 

Há que reconhecer que as drogas contribuem para a (de)estruturação da identidade individual e social (despersonalizando e desorganizando pessoal e socialmente), 
actuando sobre as emoções que controlam os conflitos internos e externos; bloqueando afectos angustiantes e penosos; e muitas vezes acabam por potenciar certos tipos 
de actividade social através das sensações causadas pelo consumo ocasional da substância. 

Uma vez que o seu uso e/ou abuso cria efeitos adversos no consumidor quer de curto prazo (a nível do desenvolvimento cognitivo, na adaptação e maturidade psicossocial, 
na saúde física), quer de longo prazo (complicações cardiovasculares, doenças pulmonares, etc.); desorganização psicológica – afectos, alexitimia – e social, empobrecimento 
patrimonial, quebra de raízes culturais, sofrimento, luta pela sobrevivência – manipulação, sedução, mentiras, etc.; e que o perfil de consumos tem vindo a alterar-se sendo 
realizado por jovens em idades cada vez mais precoces, individualizado e regular, em detrimento dos consumos em grupo/social, com cariz recreativo e ocasional, Pais, 
Encarregados de Educação e os próprios Professores têm muitas oportunidades para preparar os jovens contra o uso e abuso de drogas.

Entre outras atitudes, medidas ou actividades, sugerimos que em casa: estabeleça normas que não sejam demasiado rígidas que os impeçam de agir com alguma autono-
mia; preste-lhes atenção, aprovando e reforçando o trabalho bem feito e o comportamento adequado; incentive com que respeitem normas e acordos sem ceder face a 
pressões; ensine-lhes a assumir os seus fracassos, fazendo-lhes ver que se aprende pelos erros; acorde normas de disciplina e sanções correspondentes; crie um clima de 
confiança em que se sintam livres para expressar as suas ideias; admita as suas manifestações quando adequadas; mantenha uma atitude o mais tranquila possível face a 
reacções agressivas; dê-lhes sempre mais importância ao que são capazes de conseguir que aos erros cometidos; tente que intervenham em actividades que requeiram o 
uso da imaginação e criatividade.

Com o regresso à escola em Setembro, e se é Professor ou Técnico de Educação: desperte o interesse dos alunos, favorecendo a sua incorporação activa em actividades 
dentro e fora da aula; proponha aos alunos metas adequadas à sua idade e capacidades; faculte-lhes a informação que favoreça a sua auto-estima; alorize não apenas o 
trabalho académico mas também as capacidades extra-curriculares; dê-lhes responsabilidades nos trabalhos de grupo; reconheça os seus êxitos mesmo pequenas vitórias; 
aceite-os tal como são evitando comparações com os seus colegas; ensine-lhes que em muitas ocasiões não podemos obter as coisas imediatamente; não torne públicos os 
maus resultados sem prévio comentário privado; reforce as suas manifestações de autonomia; não tome as decisões que lhes competem a eles; dê-lhes o papel de porta-
vozes em debates organizativos, tarefas abertas que requeiram improvisação e favorecendo que eles possam avaliar as suas tarefas.
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A Governação do Empreendedorismo Social
O problema financeiro não é necessariamente o maior obstáculo 
ao empreendedorismo social. As organizações resultantes 
enfrentam problemas de organização e governação tão ou mais 
significativos que as empresas com fins lucrativos. 
Um primeiro problema resulta da maior dificuldade em medir o 
desempenho destas organizações, por falta de um indicador 
financeiro consensual. Isso pode ser uma vantagem, na 
perspectiva social, porque podem incorporar mais correctamente 
os efeitos das externalidades, positivas ou negativas, que podem 
criar divergências entre o valor privado e social das empresas com 
fins lucrativos. No entanto, a falta de um indicador claro pode levar 
à ineficiência e desperdício de recursos. 
O segundo problema resulta da dificuldade em garantir que os 
gestores evitam o clássico problema de agência em que podem 
sobrepor objectivos pessoais, incluindo remuneração elevada, 
directa ou em espécie, aos objectivos da organização. A eficiência 
das organizações sem fins lucrativos, tantas vezes caracterizadas 
por elevados custos administrativos, era uma das preocupações 
expressas por Peter Drucker. 
Uma terceira consiste em optimizar a entrada de dois tipos de 
contributos complementares mas de natureza distinta: 
financeiros, oriundos de contribuintes com elevados recursos e 
humanos, com base em trabalho voluntário que pode ser 
altamente qualificado. Mesmo entre os filantropos, existem 
problemas de conflitos entre os grandes, que podem influenciar 
as decisões de organizações que dependem da sua contribuição e 
podem ostentar o seu nome e os pequenos, dispersos, e com 
reduzida capacidade de influenciar o processo de decisão. 
Peter Drucker, o recentemente falecido guru da gestão dedicou 
uma vasta atenção às empresas sem fins lucrativos e aos 
organismos de solidariedade social, sublinhando o seu valor 
incalculável para a sociedade. Cabe agora às universidades, sector 
da economia real, sector financeiro e aos cidadãos contribuir para 
que o empreendedorismo social prospere e ajude a corrigir 
desequilíbrios e a criar valor para a sociedade.

Prof. Doutor José Paulo Esperança,
Professor Catedrático de Finanças, I.S.C.T.E.

Decorreu de 1 a 5 de Junho o Congresso Internacional Dianova, em Palma 
de Maiorca, reunindo mais de 40 responsáveis dos países membros 
(Bélgica, Canadá, Chile, Espanha, Estados Unidos da América, Eslovénia, 
Itália, México, Nicarágua, Portugal, Uruguai, Suécia, Suíça) que intervém a 
nível dos distintos programas educativos, familiares, terapêuticos e de 
reinserção das toxicodependências.

Dedicado ao tema “Direcção por Valores”, o Congresso anual de 2006 
apresentou a evolução de dados globais da Dianova desde 1998, 
passando pelo momento da reestruturação organizacional em 2000 até 
aos últimos indicadores de 2005, debateu os objectivos e estratégia da 
rede internacional para 2007-08, e houve ainda lugar a Formação de 
Direcção desenvolvida pelas consultoras Inka Management e Mediterra-
neo Consultores focalizada no reforço da identidade corporativa com 
base na sua Missão, Visão e Valores comuns – Compromisso, Solidarie-
dade, Tolerância e Internacionalidade – , formação esta que será replicada 
durante o terceiro trimestre de 2006 em cada país membro.

Diferenciando-se no sector das dependências pela aposta e promoção 
duma identidade corporativa forte e coesa, a Dianova tem vindo a 
reforçar o seu desenvolvimento organizacional através duma maior 
orientação personalizada aos seus Utentes, duma criatividade e responsa-
bilidade profissional e duma crescente articulação de trabalho em equipa 
e em rede, partilhando conhecimentos e boas práticas que permite 
individualmente a cada país membro tomar decisões mais rápidas e 
eficazes num ambiente de crescente complexidade e incerteza social e 
sanitário, organizando as suas actividades com o objectivo de orientá-las 
à sua missão de longo prazo: contribuir para o desenvolvimento social 
através da educação e da intervenção nas dependências. Para mais 
informações visite o site www.dianova.org.

Segundo artigo publicado recentemente na ScienceNow, por May 
Beckman, novas pesquisas efectuadas em ratos realizadas pela 
neurocientista Yasmin Hurd (Mount Sinai School of Medicine) e colegas 
do Karolinska Institute de Estocolmo, Suécia, apontam para a possibili-
dade ainda por confirmar oficialmente do consumo de marijuana ser uma 
porta de entrada para outras drogas, particularmente a nível dos ratos 
mais jovens expostos a esta substância psicoativa. De acordo com estatís-
ticas do National Institute of Drug Abuse, a maioria dos adultos que 
consomem drogas ilícitas começaram a consumir desde a adolescência, e 
quanto mais cedo começam a consumir incrementam as possiblidades 
de tornarem-se consumidores “pesados”: das pessoas que começaram a 
fumar cannabis antes dos 15 anos, 62% tornaram-se consumidores de 
cocaína e 9% de heroína, e dos que começaram a partir dos 20 anos 
apenas 16% tornaram-se consumidores de cocaína e 1% de heroína.

De acordo com o neurofarmacologista Sari Izenwasser (Miami School of 
Medicine, Florida, EUA), o facto mais importante que ressalta desta 
pesquisa é a adolescência ser um período de vulnerabilidade acrescida 
face ao consumo de drogas, cujo comportamento pode alterar processos 
cerebrais fundamentais. Ainda que os dados não sejam conclusivos, os 
resultados parecem apontar para que estes consumos precoces facilitem 
consumos problemáticos a posteriori. Leia o artigo em: 
http://sciencenow.sciencemag.org/cgi/content/full/2006/706/1. 

O Relatório 2006 da ONU, ano dedicado ao tema “As drogas não são 
brincadeira de crianças”  www.unodc.org,  publicado a 26 de Junho último 
aponta para uma contenção do problema de consumo de drogas em 5% 
da população mundial entre os 15-64 anos (200 milhões de pessoas), 
metade dos quais – 2,7% (110 milhões) – consome regularmente pelo 
menos uma vez por mês, e 0,6% (25 milhões de pessoas) são consumido-
res problemáticos ou toxicodependentes.

O consumo de cannabis a nível mundial mantém a liderança em termos 
absolutos, com cerca de 162 milhões de pessoas, seguido de estimulan-
tes de tipo anfetaminas (35 milhões, dos quais 25 milhões anfetaminas e 
10 milhões ecstasy), heroína (16 milhões, dos quais 10 milhões são 
heroinómanos), e 13 milhões consomem cocaína. Ainda que a procura de 
tratamento não seja directamente relacionável com a percentagem de 

consumidores/tipo de droga, os consumidores de cannabis têm vindo a 
incrementar a solicitação de ajuda particularmente na Europa e nos EUA.
De todas as drogas, e por ser a mais consumida e virtualmente produzida 
em qualquer país e por qualquer consumidor em sua própria casa, a 
cannabis tem vindo a tornar-se uma fonte de cada vez maior atenção e 
preocupação pela comunidade médico-científica, pais e legisladores face 
à re-avaliação dos seus riscos, tendo em conta a duplicação da potência 
do THC (o princípio activo da cannabis), resultante de processos de 
reengenharia genética da planta, e do crescimento da quota de mercado 
cada vez maior desta substância. Adicionalmente, sobressaem 3 razões de 
saúde pública que incrementam a preocupação: incremento de episódios 
de saúde agudos, crescimento de procura de tratamento e agravamento 
de dependência com 9% dos consumidores a tornarem-se incapazes de 
parar os consumos. Os efeitos da cannabis, particularmente entre os mais 

jovens e os consumidores problemáticos, potenciam estados psicóticos e 
agravam sintomas (como distorções do conteúdo do pensamento – 
ideais delirantes, da percepção - alucinações, da linguagem – discurso 
desorganizado, e do autocontrolo do comportamento – comportamento 
desorganizado ou catatónico) dos indivíduos diagnosticados com 
esquizofrenia, a mais grave das perturbações psicóticas.

As pesquisas recentes apontam para que muito ainda há a descobrir 
acerca desta substância, apesar da perpecção popular de que os seus 
riscos são cabalmente compreendidos, para além do contínuo aumento 
da potência do THC, facto que deve ser tido naturalmente em conta pelos 
DEFENSORES DA LEGALIZAÇÃO antes de avançarem com medidas 
banalizadoras e que incrementem a prazo as consequências a nível de 
sáude mental e pública.

A C T U A L I D A D E Não há droga sem senão…

Cannabis e outras drogas

Não há droga sem senão…
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O Fim da Pobreza 

O Microcrédito em Portugal   
Publicado em 2005 como comemoração do Ano Internacional do 
Microcrédito, este livro oferece-nos uma visão global do desenvolvimento de 
projectos de criação de auto-emprego em Portugal, desde 1999, como 
fórmula encontrada por pessoas que encontraram neste apoio solidário a 
concretização mais do que o seu sustento de vida, a concretização de sonhos, 
mediante algo tão simples como a ocupação profissional, a recuperação de 
dignidade de vida ou o sustento para viver. Leia as histórias de vida de 16 
protagonistas que “fugiram” à exclusão.

Autor:  Alexandre Coutinho e Paula Carvalho Silva
1ª Edição: Novembro 2005

www.millenniumbcp.pt  

“Se considerarmos o desenvolvimento económico como uma escada em que os 
degraus mais altos representam passos na subida do bem-estar há cerca de 1.000 
milhões de pessoas, um sexto da humanidade, que vive como os Malawis: 
esfomeados ou destituídos a ponto de não conseguirem sequer colocar um pé no 
primeiro degrau da escada do desenvolvimento. Estas pessoas são os “pobres dos 
pobres” ou os “extremamente pobres”, como reitera Sachs um dos mais importantes 
economistas do mundo, internacionalmente reconhecido pelo seu trabalho como 
conselheiro económico de governos diversos desde há cerca de 20 anos. Um livro 
sobre como conseguir efectivamente alcançar o fim da pobreza até 2025.

Autor:  Jeffrey Sachs
1ª Edição: Fevereiro 2006
Casa das Letras

CATS, o mais famoso musical do mundo, regressa a Portugal para uma grande estreia 
no Porto e segue para Lisboa. Depois de mais de 20 anos em cena no West End 
londrino e na Broadway, é a vez do Coliseu do Porto receber os Jellicle Cats e se juntar 
à legião de fãs que este grupo de 29 gatos tem por todo o mundo. A cidade invicta 
recebe, em grande estreia, o espectáculo a 12 de Setembro, no Coliseu do Porto. A 5 
de Outubro é a vez do Coliseu dos Recreios acolher o mais famoso musical do 
mundo. Baseado na obra de TS Eliot, “Old Possum’s Book of Practical Cats”, este 
musical tem assinatura de Andrew Lloyd Webber e conta a história da Gata Grizabella 
e do seu regresso à família que abandonou pela descoberta de outros “mundos”.

Estreia: a 12 de Setembro (Porto) e 5 Outubro (Lisboa)
de 3ª a domingo às 21:30H e domingos às 16H. 

Bilhetes entre 20 e 60 Euros
à venda em www.ticketline.sapo.pt

e reservas pelo 707 234 234.
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